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ESTADO DO MARANHAO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE — MA 

PODER LEGISLATIVO 
CNPJ — 01.625.921/0001-02 

PROTOCOLO GERAL DA CÂMARA 

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO 

Em 25 de março de 2022, procedeu-se a abertura do processo 

administrativo nc 250300112022. Com este fim e para constar, eu, Edna 

Marques Moura, lavrei o presente termo que vai por mim assinado, 

Governador Nunes Freire/MA 25 de março de 2022, 

Edna Marques Moura 
Setor de Protocolo 

Rua do Coqueiro, n° 09, Centro •- Governador Nunes Freire - MA 
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ESTADO 1)0 MARANHAO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE — MA 

PODER LEGISLATIVO 
CNPJ — 01.625.921/0001-02 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

Ilmo. Senhor 
Valderly Pereira da Silva 
Presidente da Câmara 
Nesta, 

Senhor Presidente, 

Governador Nunes Freire - MA. 25 de março de 2022. 

Venho por meio deste solicitar, que Vossa Senhoria possa tomar as providências 
necessárias para a abertura de Processo Licitatório, obedecendo aos rigores das leis pedi-
nentes à espécie. 

Considerando a necessidade de abertura de Processo Licitatório para Contratação 
da empresa para prestação de serviço de Assessoria de Imprensa; manutenção de conteú-
do online para site; gerenciamento de mídias digitais e produção de conteúdo publicitários 
que deverão posicionar positivamente a referida instituição - neste caso a Câmara Municipal 
de Governador Nunes Freire/MA, de acordo com as informações em anexo: 

Atenciosamente. 

M RIA ELENILDA DE ARAUJO SILVA 
Secretária Administrativa 

Rua do Coqueiro, n° 09, Centro de Governador Nunes Freire — MA 
CEP — 65.284-000 
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ESTADO DO MARANHAO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE — MA 

PODER LEGISLATIVO 
CNPJ — 01.625.921/0001-02 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

ANEXO 

Objeto: Contratação da empresa para prestação de serviço de Assessoria de Imprensa; 
manutenção de conteúdo online para site; gerenciamento de mídias digitais e produção de 
conteúdo publicitários que deverão posicionar positivamente a referida instituição - neste 
caso a Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA. 

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 

1 

Contratação da empresa para prestação de serviço de 
Assessoria de Imprensa; manutenção de conteúdo onli-
ne para site; gerenciamento de mídias digitais e produ-
ção de conteúdo publicitários que deverão posicionar 
positivamente a referida instituição - neste caso a Câma-
ra Municipal de Governador Nunes Freire — MA. 

08 SERVIÇO 

Governador Nunes Freire - MA, 25 de março de 2022. 

S'4 
M RIA ELENILDA DE ARAUJO SILVAU 

Secretária Administrativa 

Rua do Coqueiro, n° 09, Centro de Governador Nunes Freire — MA 
CEP — 65.284-000 
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ESTADO DO MARANHAO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE 

CNPJ — 01.625.921/0001-02 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

A Senhora 
PAMELA SILVA RODRIGUES 
Tesoureira da Câmara Municipal 

Na qualidade de Presidente desta casa Legislativa, venho por meio desta, solicitar a vossa 

senhoria que realize pesquisa de preços com vistas à realização de procedimento licitatório. 

para Contratação da empresa para prestação de serviço de Assessoria de Imprensa; 

manutenção de conteúdo online para site; gerenciamento de mídias digitais e produção de 

conteúdo publicitários que deverão posicionar positivamente a referida instituição - neste 

caso a Câmara Municipal de Governador Nunes Freire — MA, conforme relação abaixo: 

ITEM 

1 

DESCRIÇAO 
Contratação da empresa para prestação de serviço de 
Assessoria de Imprensa; manutenção de conteúdo online 
para site; gerenciamento de mídias digitais e produção de 
conteúdo publicitários que deverão posicionar positivamente 
a referida instituição - neste caso a Câmara Municipal de 
Governador Nunes Freire — MA. 

QUANT. UNID. 

08 SERVIÇO 

Governador Nunes Freire - MA, 28 de março de 2022 

V L ERLY P REIR DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal 

Rua do Coqueiro, n° 09, Centro de Governador Nunes Freire — MA 
CEP — 65.284-000 



CÂMARA MUNieliJAL 
GOVERN DOR NUNES FREP: MAI 

CONTRATO 

CONTRATO No 08/PP/01/2021. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 06/2021 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE 
IMPRENSA E COMUNICAÇÃO, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE LAGO VERDE E A 
EMPRESA E. DO NASCIMENTO DE SOUSA 
ROCHA. 

Ao trigésimo dias do mês de Março de 2021, por este instrumento particular, a 
CÂMARA MUNICIPAL de Lago Verde, situada na Rua Belarmino Franco, s/n, Centro, Lago 
Verde, inscrita no CNP] sob o no 03.211.941/0001-62, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Presidente, Senhora Fernanda Oliveira 
da Silva, RG no 039567122010-0, CPF no 057.941.493-02 e a empresa E. do Nascimento de 
Sousa ROCHA, inscrita no CNPJ sob o no 38.232.717/0001-31 , situada na Rua Henry Filho 
no 10 casa B Bairro Trizidela Bacabal-MA, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada por Euriene do Nascimento de Sousa Rocha, RG no 0244251320030, CPF no 
017.975.093-30, têm, entre si, RESOLVEM celebrar o presente Contrato para serviços 
Assessoria de Imprensa e Comunicação para executar, produzir, divulgar, organizar as 
atividades e projetos do legislativo, sempre em conformidade com as necessidades. Além 
de desenvolver as ações propostas no presente documento, decorrente do Pregão no 
01/2021 — CPL, do tipo menor preço global, sob a forma de execução indireta por preço 
unitário, inserido no Processo Administrativo n° 06/2021. O Presente Contrato reger-se-á 
pelas disposições constantes da Lei n° 10.520/2002, da Lei n° 8.666/1993, da Lei 
Complementar no 123/2006, alterado pela Lei Complementar no 147, de 07 de agosto de 
2014 e demais normas pertinentes à espécie, pelos princípios do direito público e demais 
normas pertinentes à espécie, assim como pelas cláusulas a seguir expressas: 

Cláusula Primeira — DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para Prestação de Serviços Assessoria de 
Imprensa e Comunicação para executar, produzir, divulgar, organizar as atividades e 
projetos do legislativo, sempre em conformidade com as necessidades. Além de desenvolver 
as ações propostas no presente documento para Câmara do município de Lago Verde, 
conforme os padrões pré-estabelecidos na forma específica do Termo de Referência (Anexo 
I), parte integrante deste Edital Contrato. 

Cláusula Segunda — DO FUNDAMENTO LEGAL 

2.1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Pregão Presencial no 

01/2021 e rege-se pelas disposições expressas na Lei no 10.520/02 e subsidiariamente, no 
que couberem, as disposições da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores e pelos 
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Cláusula Terceira — DO VALOR CONTRATUAL 

• 
ARA MUNICiPAL DE PC,JU! 

VERDE CÂMARA MUNICIPAL DE LAGO V 
CNPJ d' 03.211 .94 !/0001-62 

tn•773-g 
rocesso n 

Foihas n9  L5 r 
Rubrica: 

preceitos de direito público. A proposta de preços apresentada passa a integrar este 
contrato. 

CÁMARA MUNIC„ 
GOVERN D R NUNES 
Folha 

r. 

3.1. Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a Contratante pagará l. tral o v-alor 
global de R$ 45.000,00(quarenta e cinco mil reais), conforme descrição abaixo: 

ITE ESPECIFICAÇÃO 

Serviços Assessoria de Imprensa e 
Comunicação para executar, ! 
produzir, divulgar, organizar as l 
atividades e projetos do 
legislativo, sempre em! 9 
conformidade COM as l 

i necessidades. Além de ' 
I desenvolver as ações propostas , 

_[no  presente documento. 
TOTAL 

QUANT 
MESES 

  VALOR 
VALOR 

UNITÁRIO 
MENSAL 

VALOR TOTAL 
ANUAL 

5.000,00 45.000,00 

45.000,00 

Cláusula Quarta — DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS 
RECURSOS 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos, classificados conforme abaixo especificado: 

Órgão — 01: Poder Legislativo 
Unidade Orçamentária :0110 Câmara Municipal 
01 031 0011 2.002 Manutenção e func. dos serviços administrativo. 
3.3.90.40.00 Serv. Tecnologia informação/comunicação 
3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros e pessoa Jurídica 

Cláusula Quinta — DA VIGÊNCIA 

5.1. O presente Contrato terá vigência, a partir da data de sua assinatura, até 31 de 
dezembro de 2021. 

5.2. A gestão deste contrato ficará a cargo do Diretor Administrativo Câmara Municipal, 
através de servidor designado por Portaria. Caberá a esse servidor, gestor do contrato, 
fiscalizar, acompanhar e verificar sua perfeita execução, em todas as fases, até o 
recebimento do objeto, competindo-lhe, primordialmente, sob pena de responsabilidade: 

ty0010,--
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I - anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à e 
determinando as providências necessárias à correção das falhas ou 

II - transmitir à CONTRATADA as instruções que disserem respeito PO 

-4 -.contrato, 
feitos IPAL 

GOVERN RrNUNF_S 

Rubrica 

I - dar imediata ciência a seus superiores, dos incidentes e ocorrencias da execução que 
possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual; 

IV - adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução 
do contrato; 

V - promover, com a presença da CONTRATADA, a verificação dos serviços já efetuados, 
emitindo a competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 

VI - esclarecer, prontamente, as dúvidas da CONTRATADA, solicitando ao setor 
competente da Administração, se necessário, parecer de especialistas; 

VII - fiscalizar a obrigação da CONTRATADA de manter, durante toda a execução do 
contrato, e compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações 
trabalhistas e previdenciárias. 

Cláusula Sexta — DA EXECUÇÃO DO OBJETO, PRAZOS E LOCAL DA ENTREGA 

6.1. A contratada deverá realizar os serviços, objetos desta contratação, após a assinatura 
do contrato e emissão da respectiva Ordem de Serviço. 

6.1.1. A empresa deverá estar predisposto para realizar os serviços, conforme necessidades 
da Câmara. 

6.2. Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma a seguir: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 

6.3. Todas as estratégias de execução dos serviços estão elencadas no item "10" e seus 
subitens do Termo de Referência. 

Cláusula Sétima — DO PAGAMENTO: 
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7.1. Os pagamentos dos serviços serão realizados de forma mensal, conforme Ordem de 
Execução de Serviço e será realizado em parcela única, na conta da empresa CONTRATADA, 
em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados da apresentação da Nota Fiscal e 
comprovantes de regularidade fiscal, sob atesto da Câmara Municipal f TTU

J'ERS5Qf.JK 

7.1.1. As horas mensais que ultrapassarem o quantitativo em ef wia e 
iVER1,1P DOR aNIJNE.S. 

ser 
computadas no mês subsequente. Rubrica 

7.2. O pagamento será efetuado, após a comprovação de que a CONTRATADA está 
rigorosamente em dia com as obrigações perante o sistema de Seguridade Social, mediante 
a apresentação das Certidões Negativas de Débitos com a Previdência Social, Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e FGTS, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, 
contados da entrega da NOTA FISCAL ELE RONICA, emitida conforme Protocolo no 
085/2010, aprovado pelo CONFAZ — CONSELHO NACIONAL DE POLI11CA FAZENDÁRIA, 
obrigatoriamente acompanhada do DANFE (DOCUMENTO AUXILIAR DE NOTA FISCAL 
ELE1RÔNICA), devidamente atestada pelo setor cometente. Será verificada também sua 
regularidade com os Tributos Federais, mediante apresentação da Certidão Conjunta 
Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com Efeito de Negativa, de Tributos e Contribuições 
Federais e Dívida Ativa da União. 

7.4. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, 
sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos 
decorrentes. 

7.5. Para efeito de liberação do pagamento, a regularidade jurídica e fiscal deverá ser 
comprovada pelos documentos hábeis e outros documentos que possam ser considerados 
pertinentes pelo Gestor do Contrato. 

1110 
7.6. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento estipulado no item 7.1 acima, passará a ser contado a partir da data de sua 
reapresentação. 

7.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto perdurar pendência 
correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência. 

7.8. Previamente a cada pagamento à CONTRATADA, a CONTRATANTE realizará consulta 
as certidões, para verificar a manutenção das condições de habilitação. 

7.9. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, a mesma será notificada por 
escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado para, num prazo exequível 
fixado peia CONTRATANTE, regularizar situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, 
sob pena de anulação da contratação/rescisão contratual. 

7.10. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem 
anterior poderá ser prorrogado a critério da CONTRATANTE. 
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7.11. A Câmara Municipal reserva-se o direito do não pagamento s o da atestação, 
o objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas aceitSsAMARA - 

GOVERNA Di2 AN IJ NI E ' 
•Cláusula Oitava — DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍB

FINANCEIRO DO CONTRATO 

8.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei no 
8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 

Cláusula Nona — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

9.1.0 objeto do contrato gerado pela presente licitação poderá sofrer acréscimos ou 
supressões, conforme previsto no § 10 do Art. 65 da Lei 8.666/93. 

Cláusula Dez DA FISCALIZAÇÃO 

10.1.A fiscalização será exercida por meio de servidor designado por Portaria pela 
Contratante que poderá a qualquer tempo, determinar o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados, bem como propor a aplicação das penalidades previstas 
no instrumento de contratação. 

10.2. As ocorrências verificadas durante a execução do Contrato serão registradas em 
relatório, cuja cópia será encaminhada à Contratada, objetivando a imediata correção das 
irregularidades apontadas, sem prejuízo da plena responsabilidade da Contratada perante 
o Contratante. 

Cláusula Onze — DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

11.1. Constitui direito de a CONTRATANTE receber o objeto deste Instrumento nas 
condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo 
convencionados. 

11.1.1. São de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das previstas em 
lei e nas normas aplicáveis, as obrigações que se seguem: 

11.1.1.1. Arcar com todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como, 
obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras, serão de exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA. 

11.1.1.2. Responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores, pelos vícios de qualidade 
que os torne irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam, 
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11.1.1.3. Substituir o bem reprovado no recebimento provisório, por esta desacor 
com as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência ou cm a fq 
Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da respe 

Folha
WS 

11.1.1.4. A CONTRATADA obriga-se a substituir os equipamentos quebra MR:lefeittlo 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após a constatação do fato, a contar da comunicação 
efetuada pela CONTRATANTE, providenciando, imediatamente, meios compatíveis para 
complementação do translado interrompido. 

11.1.1.5. A CONTRATADA deverá oferecer ao órgão gestor da CONTRATANTE, meios 
modernos e informatizados, para controle dos serviços, que servirão para confronto e 
pagamento das faturas da CONTRATADA, como também para efeito de fiscalização de 
utilização. As faturas só serão pagas depois de conferidas e visitadas pelo órgão gestor. 

11.1,1.6. A CONTRATADA deverá informar, imediatamente à CONTRATANTE, verbalmente 
e por escrito, quaisquer problemas ocorridos durante a execução dos serviços. 

11.1.1.7. A CONTRATADA obriga-se a substituir 

11.1.1.8. Designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução deste 
Contrato, indicando seus endereços físico e eletrônico (e-mail), telefone, celular e fac-
símiles; 

11.1.1.9. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado. 

11.1.1.10. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.1.1.11. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de equipamentos empregados. 

11.1.1.12. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato. 

11.1.1.13. A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reinvindicações, 
demandas, queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou 
omissão 

11.1.1.14. A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente contrato e 
a responder todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento 
do objeto. 

11.1.1.15. Identificar seu pessoal no atendimento de entrega dos equipamentos; 
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11.1.1.16. A CONTRATADA ficará sujeita às cláusulas contratuais es 
instrumento. 
11.1.1.17. A CONTRATADA ficará sujeita às normas da Lei Federal n°8.66 
no 10.520/2002. 
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11.1.1.18. A CONTRATADA ficará obrigada a manter, durante o contrato, todas as condições 
de habilitação exigidas na licitação. 

11.1.1.19. A CONTRATADA obriga-se a atender ao objeto deste contrato de acordo com as 
especificações e critérios estabelecidos no Edital de licitação e seu Termo de Referência, 
Anexo 1 e ainda: 

a) entregar os bens em conformidade com as especificações e cláusulas deste contrato; 

b) cumprir com os prazos de entrega previstos neste contrato; 

c) responsabilizar-se, integralmente, pela perfeita execução do objeto, nos termos da 
legislação vigente; 

d) submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, através do setor competente que 
acompanhará a entrega dos equipamentos, orientando, fiscalizando e intervindo, ao seu 
exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições 
pactuadas; 

e) cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, 
aqueles da CONTRATANTE; 

f) responsabilizar-se pelas penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes em 
função do descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto do 

110 presente termo, devendo, se for o caso, obter licenças e providenciar o pagamento de 
impostos, taxas e serviços auxiliares; 

g) arcar com todos os ônus necessários; 

h) observar obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal no 8.666/93 e demais 
legislações pertinentes. 

11.1.1.20. A CONTRATADA respondera por quaisquer danos causados à CONTRATANTE 
e/ou a terceiros em decorrência da execução do contrato. 

11.1.1.21. A CONTRATADA responderá por qualquer dano verificado no equipamento, 
objeto deste contrato. 

11.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
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11.2.1. Emitir a respectiva Ordem de Serviço; 

11.2.2. Exercer a fiscalização e acompanhamento da prestação dos se 
qualquer falha eiou irregularidade no serviço e solicitar a sua correção; 

11.2.3. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA so 
observadas no cumprimento deste contrato; 

Iços cOr0111\aWidb C i 
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11.2.4. Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas 
corretivas de sua parte, sob pena de aplicação de sanções nos termos dos artigos 86/88 da 
Lei Federal no 8.666/93; 

11,2.5. Efetuar os pagamentos, de acordo com a forma e prazo neste Termo, observando 
as normas administrativas e financeiras em vigor; 

11.2.6. Comunicar à CONTRATADA, qualquer problema oriundo da prestação dos serviços. 

11.2.7. É expressamente vedada a paralisação total ou parcial dos serviços por parte da 
CONTRATANTE. 

Cláusula Doze — DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS 

12.1. A troca eventual de documentos entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, será 
realizada através de protocolo. 

12.2. Nenhuma outra forma' será considerada corno prova de entrega de documentos. 

Cláusula Treze — DA REVOGAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO 

13.1. A revogação do instrumento terá lugar de pleno direito, a critério da CONTRATANTE, 
independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o art. 
55, inciso IX, da Lei no 8.666/93 e suas alterações nos casos previstos nos artigos 77 e 78 
da referida lei. 

13.2. O instrumento não poderá ser alterado nem mesmo nos termos do artigo 65 da Lei 
no 8.666/93. 

Cláusula Quatorze — DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

14.1. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo inidõneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Lago Verde, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a pena. 

r .,)41,tapdo, 
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14.2. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial do Estado do 
Maranhão e no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual 
período, sem prejuízo das demais cominações legais. 

14.3. No caso de inadimplemento, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes 
penalidades: 

CÂMARA 
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14.3.2. Multa por atraso a cada 30 (trinta) dias, no percentual de 11 .4dez por cen 
calculada sobre o valor do instrumento, caso não sejam cumpridas fielmente as condições 
pactuadas; 

14.3.1. Advertência; 

14.3.3. Multa, moratória simples, de 0,4% (quatro décimos por cento), na hipótese de 
atraso no cumprimento de suas obrigações contratuais, calculada sobre o valor da fatura. 

14.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
Administração por período não superior a 02 (dois) anos; e 

14.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

14.3.6. A aplicação da sanção prevista no item 14.3.1, não prejudica a incidência 
cumulativa das penalidades dos itens 14.3.2, 14.3.3 e 14.3.4, principalmente, sem prejuízo 
de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou 
caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente 
previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 

14.4. As sanções previstas nos itens 14.3.1, 14.3.4 e 14.3.5, poderão ser aplicadas 
conjuntamente com os itens 14.3.2 e 14.3.3, facultada a defesa prévia do interessado, no 
prazo de 10 (dez) dias. 

14.5. Ocorrendo à inexecução de que trata o item 14.3, reserva-se ao órgão 
CONTRATANTE o direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais 
vantajosa, pela ordem de classificação, comunicando-se, em seguida, a Comissão 
Permanente de Licitação — CPL, para as providências cabíveis. 

14.6. A segunda adjudicatória, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às 
mesmas condições estabelecidas neste Editai. 

14.7. O Termo de Referência, no item "20" e seus subitens, trata das seguintes penalidades: 

14.7.1. O não cumprimento das obrigações dispostas no Termo de Referência sujeitará a 
CONTRATADA, inicialmente, a aplicação de pena de Advertência, por escrito; 

14.7.1.1. Na hipótese de reincidência de qualquer tipo de transgressão, serão aplicadas as 
penalidades pecuniárias abaixo discriminadas: 

LAG( ÇEP. f.; S.
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14.7.1.2. Por não dispor de funcionário para atuar como preposto. Multa de 0,06% (seis 
centésimos) ao dia por equipamento ou máquina, calculado sobre o valor mensal do 
contrato; 

14.7.1.3. Por utilizar equipamento(s) em desacordo com o especificado no Termo de 
Referência. Multa de 0,06% (seis centésimos) ao dia por equipamento ou máquina, 
calculado sobre o valor mensal do contrato; 

14.7.1.4. Por substituir equipamento(s) sem a previa autorização da fiscalização da 
contratante. Multa de 0,06% (seis centésimos) ao dia por equipamento ou máquina, 
calculado sobre o valor mensal do contrato; 

14.7.1.5. Por não apresentar a documentação necessária do(s) equipamento(s). Multa de 
0,06°/e (seis centésimos) ao dia por equipamento ou máquina, calculado sobre o valor 
mensal do contrato; 

14.7.1.6. Por atrasar o início, a documentação dos serviços, conforme data aprazada na 
Ordem de Serviços a ser expedida pela contratante, após a assinatura do contrato. Multa 
de 0,06% (seis centésimos) ao dia por equipamento ou máquina, calculado sobre o valor 
mensal do contrato; 

14.7.1.7. Por não apresentar responsável técnico e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) até o início da apresentação dos serviços. Multa de 0,06% 
(seis centésimos) ao dia por equipamento ou máquina, calculado sobre o valor mensal do 
contrato; 

14.7.1.8. Por não apresentar operador(es) com a capacitação definidas no Termo de 
Referência para a execução dos serviços. Multa de 0,06% (seis centésimos) ao dia por 
equipamento ou máquina, calculado sobre o valor mensal do contrato; 

14.7.1.9. Por não permitir que seus funcionários trabalhem sem uniformes ou 
equipamentos de proteção individual, conforme definido no Termo de Referência. Multa de 
0,06% (seis centésimos) ao dia por equipamento ou máquina, calculado sobre o valor 
mensal do contrato; 

14.7.1.10. Por não cumprir a programação de serviços estipulada pela fiscalização da 
contratante. Multa de 0,06% (seis centésimos) ao dia por equipamento ou máquina, 
calculado sobre o valor mensal do contrato; 
14.7.1.11. Por apresentar equipamento(s) sem condições de efetuar os serviços. multa de 
0,06% (seis centésimos) ao dia por equipamento ou máquina, calculado sobre o valor 
mensal do contrato; 

14.7.1.12. Por deixar de efetuar os serviços de Manutenção Emergencial (socorro 
mecânico) em equipamento(s) e/ou máquina. Multa de 0,06% (seis centésimos) ao dia por 
equipamento ou máquina, calculado sobre o valor mensal do contrato; 
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14.7.1.13. Por não informara fiscalização da contratante a ocorrência de problemas 
ocorridos na execução dos serviços. Multa de 0,06%, (seis centésimos) ao dia por 
equipamento ou máquina, calculado sobre o valor mensal do contrato; 

14.7.1.14. Por executar os serviços com equipamentos com a idade superior ao limite 
estabelecido no Termo de Referência. Multa de 0,06% (seis centésimos) ao dia por 
equipamento ou máquina, calculado sobre o valor mensal do contrato; 

14.7.1.15. Por substituir funcionário sem comunicação imediata a fiscalização da 
contratante. Multa de 0,06% (seis centésimos) ao dia por equipamento ou máquina, 
calculado sobre o valor mensal do contrato; 

14.7.1.16. Por não atender a orientação dos funcionários da contratante nos 
procedimentos de operações. Multa de 0,06% (seis centésimos) ao dia por equipamento ou 
máquina, calculado sobre o valor mensal do contrato; 

14.7.1.17. Por não atender à solicitação de informações da contratante, dentro dos prazos 
estipulados. Multa de 0,06°/e (seis centésimos) ao dia por equipamento ou máquina, 
calculado sobre o valor mensal do contrato; 

14.7.1.18. Por não sanar no prazo estipulado irregularidades identificadas pela fiscalização 
da contratante. Multa de 0,06% (seis centésimos) ao dia por equipamento ou máquina, 
calculado sobre o valor mensal do contrato; 

14.7.1.19. Por não atender as determinações da contratante quanto a pedido de 
substituição de operadores. Multa de 0,06% (seis centésimos) ao dia por equipamento ou 
máquina, calculado sobre o valor mensal do contrato; 

14.7.1.20. Por não atender a Comprovação de Responsabilidade Civil em vigor. Multa de 
0,06% (seis centésimos) ao dia por equipamento ou máquina, calculado sobre o valor 
mensal do contrato; 

14.7.1.21. Por não atender às comprovações obrigatórias contratuais. Multa de 0,06% 
(seis centésimos) ao dia por equipamento ou máquina, calculado sobre o valor mensal do 
contrato. 

14.8. A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva da 
Câmara de Lago Verde - MA. 

Cláusula Quinze — DOS CASOS OMISSOS 

15. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei no 10.520/02, e subsidiariamente, no 
que couberem, as disposições da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Cláusula Dezesseis — DA LEGISLAÇÃO ALICAVEL 

'„/ 
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Parágrafo Único. Aplica-se ao presente contrato as Lei no 10.520/02, e subsidiariamente, 
no que couberem, as disposições da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Cláusula Dezessete — DO FORO 

17.Fica eleito o foro da Comarca de Lago Verde, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas da interpretação deste Instrumento com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

17.1. E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Instrumento, que 
foi impresso em 03 (três) vias de igual teor para que surtam seus legais e jurídicos efeitos. 

CONTRATANTE 

Lago Verde (MA), 30 de Março de 2021. 

'Lt 1.2-“-t) 

Câmara Municipal de Lago Verde 
FERNANDA OLIVEIRA DA SILVA 
PRESIDENTE 

CONTRATADA 

e  
E. DO NASCIMENTO DE SOUSA ROCHA 
CNP3 n° 38.232.717/0001-31 
RG no 0244251320030 
CPF no 017.975.093-30 

TESTEMUNHAS: 

CPF 

CPF 



ESTADO DO MARANHAO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM - MA 

CNPJ 06.659.114/0001-24 Fone (98) 3463 1391 
E-mail: camara.itapecuru@g_mail.com

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 17/2021 

1  CÂMARA MUNICIPRL 
GOVER N Q NUNES Frz.E: 
Foiha 2 - _ 
Rubrica 

CONTRATO N° 017/2021 ORIGINÁRIO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N' 009/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°02312021.

CONTRATANTE. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA E 
A EMPRESA STV COMUNICACAO LTDA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA, Estado do Maranhão. inscrito 
no CNPJ/MF sob o n° 06.659.114/0001-24, com sede e foro nesta cidade, endereço na Rua Mariana 
Luz, s/n — Centro - Itapecuru Mirim/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado 
por seu Presidente Sr. CLEOMAR RODRIGUES DOS SANTOS LOPES, portador da Cédula de 
Identidade n°0394187020106 expedida pela SSP/MA e CPF n°059.141953-06. 

CONTRATADA. empresa STV COMUNICACAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 15.139.912/0001-16, 
com Inscrição Estadual n° 12379414, situada na Rua João Elias 1\flurad Bairro DER — Itapecuru Mirim — 
MA, e-mail: stvcomunicacaoahotmail.com, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada pela Sra. SHEILA CRISTINA MEDEIROS DA SILVA AGAPITO, portador da Carteira de 
Identidade n°073856812021-8, expedida por SSP MA em 10/02/2021. CPF no 94870195291. 

RESOLVEM celebrar o presente Contrato. que será regido peia Dispensa de Licitação n° 009/2021 
oriunda do Processo Administrativo n° 023/2021, pelas disposições constantes no Art. 75, inciso II, da 
Lei n° 14.133/2021, pelos princípios do direito público e demais normas pertinentes à espécie, ajustando 
e reciprocamente aceitando as seguintes cláusulas e condições: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada na consultoria e prestação 
de serviços técnico-profissionais de suporte às atividades de comunicação institucional, assessoria de 
imprensa, media training, monitoramento de mídias e redes sociais (clipping), e desenvolvimento de 
plano de comunicação institucional, para atendimento de premente necessidade do Poder Legislativo do 
Município de Itapecuru Mirim/MA. 

Serão parte integrantes deste contrato o Termo de Referência e a proposta de preços apresentada pela 
CONTRATADA, independentemente de suas transcrições. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO VALOR CONTRATUAL 

Pela execução do objeto ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor global de R$ 
48.000,00 (Quarenta e oito mil reais). conforme descrição abaixo: 

l Item Descrição Unid Ouant 
Pre90 I 

Unitário Total 

01 

Prestação dos serviços técnico-profissionais 

de suporte às atividades de comunicação 

institucional, assessoria de imprensa, media 
training, monitoramento de mídias e redes 

sociais (clipping), e desenvolvimento de 

plano de cotnunicaçao institucional, para 

atendimento de premente necessidade do 

Poder Legislativo do Município de Itapecuru 

Meses 08 
R$ 

6.000,00 
R$ . 

48.000,00 I 
! 
1 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM — MA 

CNPJ 06.659.114/0001-24 Fone (98) 3463 1391 
E-mail: camara.itapecuru@gmail.com

I Mirim/MA 

Os preços permanecerão irreajustáveis durante a vigência do presente Contrato, SALVO PELO 
PREVISTO NOS PARÁGRAFOS TERCEIRO E QUARTO DESTA CLÁUSULA. 

PARAGRAFO PRIMEIRO — DOS RECURSOS OR AMENTARIOS 

As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária 

Dotação Orçamentária 1 01.031.0001.20021.0000 — Manut. e Func. do Legislativo Municipal. 

Natureza da Despesa 1 3.3.90.35.00 — Serviços de Assessoria e Consultoria. 

PARAGRAFO SEGUNDO — DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos após a 
assinatura do ateste que formalizar o aceite definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado 
pela CONTRATADA. mediante a apresentação de nota fiscal/fatura devidamente atestada, 
acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e dos seguintes documentos de regularidade fiscal.

a) Certidão Negativa de Débitos — CND emitida pelo INSS — Instituto Nacional de Seguridade 
Social. devidamente atualizada (Lei n° 8.212/91), 

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, fornecido 
pela CEF — Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n° 8.036/90), 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT 

d) Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal, devidamente atualizado (Lei 2.231/1962). 

I - A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo responsável pelo aceite dos objetos licitados. 

II - O pagamento será efetuado na Conta Corrente da CONTRATADA indicada na proposta e na 
solicitação de pagamento. 

III - O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA 

IV - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. pelo 
descumprirnento deste Contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

V - Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de 
obrigações em virtude de penalidades impostas ao contratado ou inadimplência contratual. 

VI - É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em 

especial a cobrança bancária; mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das 
sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

rarf • 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 

Contrato, de acordo coma constante no art.125, caput, da Lei Federai 14.13312021. 
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ESTADO DO MARANHAO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM - MA 

CNP.' 06.659.114/0001-24 Fone (98) 3463 1391 
E-mail: camara.itapecuru@gmail.com

PARAGRAFQ QUARTO— DA ALTERA AO CONTRATUAL 

Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer a 
relação pactuada, nos termos do art. 124, inciso II, alínea d. da Lei n° 14.133/2021, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 

CL USULA TERCEIRA - DAS OBRIGA • ES DAS PARTES 

PA- GRAFO PRIMEIRO - DAS OBRIGA • ES DA CONTRATADA 

Dentre outras atribuições decorrentes da celebração deste Contrato Administrativo para execução do 
objeto licitado, a Contratada se obriga a 

a) executar os serviços licitados nas condições e nos prazos estabelecidos no Termo de 
Referência, contados a partir do recebimento da respectiva Ordem de Serviços expedida pelo 
CONTRATANTE, conforme especificações técnicas estabelecidas no Ato convocatório. no Termo 
de Referência e em sua Proposta de Preços. observadas as respectivas quantidades, qualidade e 
preços; 

b) refazer os serviços licitados reprovados no aceite provisório, por estarem em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência ou com a Proposta de Preços, no prazo 
de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da respectiva Notificação; 

o) Refazer os serviços licitados em que se verificarem vícios redibitorios após a assinatura do 
ateste que formalizar o recebimento definitivo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
da constatação do vicio e às suas expensas, a critério da CONTRATANTE, 

d) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do Contrato; 

e) identificar seu pessoal nos atendimentos e na execução do objeto licitado; 

f) designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução deste Contrato, 
indicando seus endereços físico e eletrônico (e-mail), telefone, celular e fac-similes; 

g) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados 
bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 

h) responsabilizar-se pela qualidade dos serviços executados, sob pena de responder pelos danos 
causados à Administração ou a terceiros; 

i) arcar com as despesas com transporte, carga e descarga, encargos, tributos, seguros, 
contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciarias e quaisquer outras despesas 
decorrentes da execução dos serviços; 

j) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão 
executados os serviços objeto deste contrato; 

I) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do 
trabalho; 

m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias á 
execução deste Contrato, como única e exclusiva empregadora: 

n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados. quando em serviço, por 

tudo quanto às leis trabalhistas e previdencianas lhes assegurem; 
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o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços objeto deste 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo CONTRATANTE: 

p) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

PARAGRAFO SEGUNDO — DAS OBRIGA OES DO CONTRATANTE 

A Câmara Municipal de ltapecuru Mirim - MA, pessoa jurídica de direito público, obriga-se a: 

a) emitir as respectivas Ordens de Serviços: 

b) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços objeto deste contrato; 

c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução do objeto licitado, 
podendo recusar aquelas que não estejam de acordo com as especificações exigidas, 

d) notificar a CONTRATADA para refazer os serviços objeto do contrato reprovados no 
recebimento provisório: 

e) notificar a CONTRATADA para refazer os serviços que apresentarem vicios redibitórios após a 
assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo' 

f) efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor, 

g) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com execução dos 
serviços objeto do contrato; 

h) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
da CONTRATADA; 

i) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumpr mento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

CLAUSULA QUARTA — DO PRAZO DE VIGENCIA 

O presente Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 31 de dezembro 2021, 
condicionada sua eficácia à publicação na Imprensa Oficial da Casa. 

PARAGRAFO PRIMEIRO A vigência deste instrumento contratual poderá ser prorrogada desde que 
sejam cumpridos os dispostos no artigo 107 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

A vigência deste instrumento contratual poderá ultrapassar o exercício 
financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de 
dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar 

PAR GRAFO SEGUNDO 

C USULA QUINTA — DO PRAZO DE EXECU AO 

A CONTRATADA fica obrigada a executar o objeto deste Contrato na forma e no prazo estabelecido no 
Termo de Referência, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço. 



O CONTRATANTE, observado o prazo de execução, verificará se o 
OBJETO LICITADO atende às características especificadas no Termo de Referência e na Proposta da 
CONTRATADA. 

PARAGRAFO TERCEIRO Não serão aceitos os serviços que apresentem vícios de qualidade ou 
quantidade decorrentes de execução inadequada. 

PARAGRAFO QUARTO 

CÂMARA MUNICIPAL 
GOVERNftQQ NUNES FREIRE-MA 
Folha 

ESTADO DO MARANHÃO Rubrica 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM — MA 
CNN 06.659.114/0001-24 Fone (98) 3463 1391 

E-mail: camara.itapecuru@gmail.com 

PARAGRAFO UNICO O prazo de execução poderá ser prorrogado, a critério do CONTRATANTE. 
desde que a CONTRATADA formalize o pedido por escrito e fundamentado em motivos de caso fortuito. 
sujeições imprevistas elou de força maior. 

CLAUSULA SEXTA — DO LOCAL DE EXECU AO 

A CONTRATADA fica obrigada a executar o objeto deste Contrato no local estabelecido no Termo de 
Referência. sem ónus para a CONTRATANTE. 

CLAUSULA SETIMA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO 

O recebimento do OBJETO LICITADO será efetuado por funcionário responsável pela fiscalização dos 
serviços ou outro servidor designado para tal finalidade, mediante atesto da nota fiscal. 

PARAGRAFO PRIMEIRO A execução devera ocorrer no prazo, forma e locais estabelecidos no Termo 
de Referência mediante Ordem de Serviços. 

PARAGRAFO SEGUNDO 

Não serão aceitos serviços diferentes das especificações estabelecidas no 
Termo de Referência e na Proposta da CONTRATADA. 

PARAGRAFO QUINTO Após verificação da qualidade e quantidade dos serviços recebidos 
provisoriamente, havendo aceitação dos mesmos, o CONTRATANTE emitirá recebimento definitivo 
mediante ateste. 

PARAGRAFO SEXTO — O aceite definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à 
qualidade do serviço executado, sendo que a data de assinatura do ateste inicia a contagem dos prazos 
de garantia e de pagamento. 

CLAUSULA OITAVA — DA SUBSTITUI ÃO DO OBJETO LICITADO 

Os serviços reprovados no aceite provisório serão refeitos, devendo a CONTRATADA refazer no prazo 
de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. 

• Todas as despesas decorrentes da correção dos serviços reprovados serão 
de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

ARA 

PARAGRAFO SEGUNDO A correção dos serviços não exime a CONTRATADA da aplicação da 
penalidade por atraso na execução. 

PARAGRAFO TERCEIRO Caso o prazo indicado no parágrafo primeiro não seja observado, será 
considerada inexecução contratual. 

A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 
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CLAUSULA D CIMA — DA GARANTIA 

CÂMARA MUNICIPAL 
GOVERNA1QQR NUNES FREIRE-MA 
Folha 
Rubrica 

As condições de garantia ofertadas pela Contratada serão as previstas na legislação vigente ou aquelas 
ofertadas pelo fabricante. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA SUBCONTRATAÇAO, CESSA° OU TRANSFERENCIA DOS 
DIREITOS E OBRIGA ÕES CONTRATUAIS. 

A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem como 
cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções 
administrativas cabíveis. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA FISCALIZA AO 

A fiscalização deste Contrato será efetuada pelo órgão solicitante que poderá, a qualquer tempo, 
determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, bem como propor a 
aplicação das penalidades previstas neste instrumento 

PARAGRAFO PRIMEIRO As ocorrências verificadas durante a execução deste Contrato serão 
registradas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a imediata 
correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA 
perante o CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas ou vícios no objeto 
contratado, e na ocorrência destes, não implica co - responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus 
agentes e prepostos. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DAS PENALIDADES 

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
CONTRATADA às sanções previstas Lei Federal n° 14.13312021 e demais normas pertinentes à 
espécie 

ARAGRAFO PRIMEIRO O atraso injustificado na execução ou correção dos serviços contratados 
sujeitará a Contratada às seguintes multas de mora, 

a) multa moratória diária de 0,02% (dois centésimos por cento) do valor da respectiva Nota de 
Empenho, em caso de atraso na execução do objeto contratado, a juizo da Administração, até o 
limite de 10% (dez por cento); 

PARÁGRAFO SEGUNDO Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE 
poderá. garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) advertência escrita; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos: 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
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CNP) 06.659,114/0001-24 Fone (98) 3463 1391 
E-mail: camara.itmecuru@gmail.com 

PARAGRAFO TERCEIRO As sanções previstas nas alíneas "a', " e "d" poderão ser aplicadas 
conjuntamente com a prevista na alínea "h". 

PARÁGRAFO QUARTO Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidõneo. fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficando garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Itapecuru Mirim/MA, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. sem prejuízo da aplicação das multas 
previstas neste instrumento e das demais cominações legais. 

PA GRAFO QUINTO Caberá ao CONTRATANTE propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado. apresentando provas que justifiquem a proposição. 

PARAGRAFO SEXTO Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita á 
CONTRATADA e publicação na Imprensa Oficial da Casa constando o fundamento legal, excluídas os 
casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora 

PARAGRAFO SETI O As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos 
contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE. 

PARAGRAFO OITAVO Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos peio 
CONTRATANTE ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 

PARÁGRAFO NONO Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de pagas ou relevadas as 
multas que lhe tenham sido aplicadas. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA — DA RESCISAO 

Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no Artigo 137 da lei 
federal n° 14.133/2021. 

PA GRAFO PRIMEIRO Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
Processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa 

PARAGRAFO SEGUNDO A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a 
retenção dos créditos decorrentes do Contrato, ate o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, 
além das sanções previstas neste instrumento. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA — DAS COMUNICA ÇOES 

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato produzirá efeitos legais se 
processada por publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou 
outro meio de registro, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA — DA MANUTEN AO DAS CONDI +9 ES HABILITA AO 

A CONTRATADA deverá manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLAUSULA DECIMA SÉTIMA — DA PUBLICA AO 

O extrato do presente Contrato será publicado pelo CONTRATANTE na Imprensa Oficial da Casa, nos 

termos do Regimento Interno, sendo a publicação condição indispensável à sua eficácia. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA — DO FORO 
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ESTADO DO MARANHÃO Rubrica 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM — MA 
CNN 06.659.114/0001-24 Fone (98) 3463 1391 

E-mail: camara.itapecuru@gmailcom 

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Itapecuru Mirim, Estado do Maranhão. com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas após lido e achado conforme. as partes a 
seguir firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

Itapecuru Mirim (MA). 30 de Abril de 2021, 

• 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA 

CLEOMAR RODRIGUES DOS SANTOS LOPES 
CPF n° 059141.953-06 

CONTRATANTE 

STV COMUNICACAO LTDA 
CNPJ N° 15.139.912/0001-16 

SHEILA CRISTINA MEDEIROS DA SILVA AGAPITO 
RG n° 073856812021-8 
CPF n° 94870195291 

CONTRATADO 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL 
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Folha 
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CONTRATO N° 024. 1/2021 
PROCESSO) ADMINISTRATIVO N° 7 2 

Pelo presente instrumento Câmara Municipal de CODO - MA, Estado do Maranhão. Órgão de 
Direito Público, inscrito no CNPJ N 06.652:119/0001-25, com sede na praça do Parlamento, são 
Benedito, nesta cidade, ri" Nu456. representada neste ato pelo Vereador Presidente da Câmara 
Municipal, o Sr. Domingos Soares dos Reis, brasileiro, portador do CP1; sob o 072.042.754-20. 
doravante denominado de CONTRATANTE e a empresa ARTUR DA S SANTOS. estabelecida 
Localizada na AV. Dr. José Anselmo N" 1539. Bairro São Benedito. Codó/MA. CEP 65.400-00() 
inscrita no .CNPJ sob n". 13.310.591/0001-45, neste ato representada por Artur da Silva Santos. 
residente e domiciliado na cidade de Codo-MA, inscrito no CPI; sob 006.342.973-09. CL n". 
0173 8281 2001-2 doravante denominado de CONTRATADA, firmam o presente contrato 
decorrente do Processo Administrativo 175/2021 que se rege pelas disposições da Lei 
Complementar d. 123/2006. de 14 de dezembro 2006, na Lei ri". 8.666, de 21 de junho de 1993, 
alterada pela Lei Federal n". 8.883, de 08 de junho de 1994, e pela Lei n. 9.648, de 27 maio de 

998. e na fornada de Preços n' 07/2021 e cláusulas abaixo: 

CIAI 1811 LA PRIMEIRA — DO OBJETO.

Constitui o objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AUXILIARES, ACESSÓRIOS E INSTRUMENTOS PARA 

ÀS ATIVIDADES DE ÀSSESSORIA DE IMPRENSA E COMUNICAÇÃO) E RELAÇÕES 

PÚBLICAS, ENVOLVENDO OS SERVIÇOS CLIPPIN(; DE AUDITORIA DE IMAGEM, 
FOTOGRAFIA, ATENDIMENTO) À IMPRENSA, PRODUÇÃO DE CONTEÚDO 
ESCRITO E AUDIOVISUAL E AÇÕES DE RELACIONAMENTO EM AMBIENTES 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRI AC( ES DA ON R. I". NTE, 

1) O Chefe do Legislativo Municipal repassara it empresa contratada todas as irdermações 

solicitadas correspondentes aos atos administrativos do poder legislativo para insnrção das 

informações a serem divulgadas; 

aftstando adimplidas as obrigações assumidas na execução do objeto contratado, caberá a 

contratante realizar os pagamentos impreterivelmente na data estabelecida; 

b) Acompanhar e fiscalizar o serviço, 4:abjeto do presente contrato, 

cy Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovado o serviço, podendo recusar 
aqueles que não estejam de acordo com os termos do contrato, 

d) Rejeitar os serviços que não atisfa/crem aos padrões exigidos nas especificações; 

e) Efetuar os pagamentos. à CONTEMADA, ã vi ta das Notas Fiscais/Faturas/Recibos. 

devidamente atestados, pelo s.etor competente, de acordo com a forma e prazo estabetecidos no 

instrumento de contrato, observando as normas administrativas e financeiras em vigor. 
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t) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o serviço, objeto desse 
instrumento, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
g) Proceder às advertências, multas e demais comunicações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA. 
ti) O contrito será acompanhado e fiscalizado por um representante da Câmara especialmente 
designado.. conforme o art. 67 da Lei 8.666193. 

CISMA TERCEIRA — ORRICÃÇÓES DA CONTRATADA. 

Demre outras atribuições decorrentes da celebração da contrafação para fornecimento dos prodt 
CON ¡RATA DA. obriga-se a; 

Cumprir com os prazos de fornecimento determinados neste t básico: 

• Submeter-se á fiscalização da Cã- ara Municipal de Codó-MA, atraves do setor competente. 
fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato 
cumprimento das condições pactuadas; 
• Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas nas kgislações 
especificas' de acAlente de trabalho, beni como por todas as despesas decorrentes a prestação dos 
serviços, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições. indentações e 
outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por lei; 
• PresLar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Setor Solicitante. obrigando-w a 
atender. de imediato, todas as reclamações a respeito do serviço prestado, bem como providenciar a 
sua comprovação, devendo arear cem as despesas resultantes. 

• Proceder com a prestação dos serviços no prazo máximo de Imediato, contados a partir do 
recebimento da respectiva Ordem de Serviço; 
• providenciar a seguinte documentação para fins de instrução do processo de pagamento. 
devidamente tuali zados: 

• Certidão Co tua Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa 
da União: 
• Certidão Necativa de- Débitos Fiscais. Fazenda Estadual: 

• Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda 

Esw.dual ; 
• Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal: 

• Certidão Negativa de Inscrição ,de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda 
Municipal; 
• Certificado de Regularidade do FGTS-CRT: 

• Cell idão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT, 

• designar preposto e apresentai' relação com endereços lisico e eletrônico(e-mail). I limes, 

fac-similes, nomes dos responsáveis, para fins cie contato para os chamados que se ti" erem 

necessários; 
• comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, CNPJ. 

dados bruivários. endereço, telefime„ fax e outros dados que forem importantes; 

• respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de, segurança da repartição pública 

onde serk prestado os serviços; 
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fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina 

• Responder pela supervísão direção técnica e administrativa e de-obra necessárias 
execução da prestação de serviços. como única e exclusiva empregadora; 
• responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados. quando em serviço, 
po- tudo quanto á leis trabalhistas e previdenciárlas lhes assegurem: 
• manter seu pessoal com unilimine devidamente padronizado que identifique a contratante. 
• acatar todas as exigências do CONTRATANTE,. sujeitando-se à ampla e 'irrestrita 
fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
tbrmuladas; 
• responsabilizar- pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando a prestação dos serviços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração; 
• rrantet, durante a vigência do ('ontrato, enquanto condição para finuras e eventuais 
contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas. 

CLÁUSULA QUARTA - IX) PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE. 

4.1 — O Valor global do Contrato e de R$ 125.600,00 (Cento e Vinte e Cinco Mil, Seis Centos 

Reais), sendo pago após a apresentação da fatura/nota fiscal, referente aos serviços prestados. 

4.2 — A CONTRATANTE pagara parceladamente. mediante o depósito bancário do valor da Nota 

Fiscal emitida pela CONTRATADA. até o 50 dia útil do mês seguinte ao da prestação de serviço. 

4.3 — O valor contratado somente poderá sofrer reajuste no caso de manter o rcequilibrio 

econômico-financeiro. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS DESPESAS. 

Serão de responsabilidade da Câmara Muni ípa1 as seguintes despesas: 

de reprodução xerográ i -a de documentos de qualquer espécie sempre que solicitada; 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 

O presente contrato te 

partes por períodos sucessivos, 

termos do art. 57. inciso 11. da I 

eia inicial de 08 (Oito meses, podendo ser prorrogado pelu 

atingir o prazo máximo de vigência de 60 (sessenta) meses, no:, 

erai n' 8.666. de 21 de junho de 1993 e alterações. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS PENALIDADES. 

7,1 — A CONTRATADA ficara sujeita. no caso de inexecuçao total ou parcial do contraio. às 

5eguintes penalidades, garantido o direito de ampla defesa: 
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7.1.2 -Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor inadimplido: 
7.1.3 - Suspensão temporária em licitação e impedimento de contratar com a Adm inistração 
Pública; 
7.2 - Na aplicação das penalidades previstas no ptvsentt. Edital. a Càmara considerará. 
motivadamente. a gravidade da falta. seus efeitos. bem como os antecedentes do licitante ou 
contratado, podendo deixar de aplica-las. se admitidas as suas justificativas, nos termos do que 
disptSc o artigo 87, "caput", da Lei n' 8.666/93. 
7.3 - As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 
7.4 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplencia contratual. 

CLÁUSULA OITAVA — DA RESCISÃO. 

F.ste contrato p dera ser rescindido: 

8, i Por aio unilateral d CONTRATANTE, nos casos do Inciso 1 a XVII do art. 78 da Lei Federal 

8,646, de 21 de junho de 1993; 

8.2 - por mútuo acordo ou conveniência administrativa, recebendo a CONTRATADA somente o 

valor dos serviços efetivamente realizado, não lhe sendo devido qualquer outro a título de 

indenização ou outro título, no presente ou futuro, sob qualquer alegação ou fundamento:

R.3- judicialmente. nos termos da legislação. 

CLÁUSULA NONA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

9.1 A despesa com a execução dos serviços, objeto do presente contrato. correrá por conta de 

dotaçães orçamentarias próprias, previstas nas respectivas leis de orçamento vigente em cada 

exercício financeiro de vigência do contrato, 

01 —CÂMARA MUNICIPAL 

01 031 0001 2001 0000 — MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS ) 

PODER LEGISLATIVO 
33.90.39.00 —OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA FISCALIZAÇÃO. 

10.1 O CONTRATANTE xerce mpanhamento e a fiscalização'd presente contrato através 

de servidor indicado pela Câmara MunicipaL 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA' . — DAS DISPOSIÇÕES. 
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CÂMARA MUNICIPAL 
GOVERNAD NUNES FREIRE-MA 
Folha 
Rubrica 

Câmara Municipal de Codó-Ma 

Poder Legislativo 

O presente contrato é pelo regime de prestação de serviços, descaracterizando-se qualquer 

vinculo empregando, entre a câmara e a Contratada ou que esta venha a contratar em seu nome, 

sendo que todos e quaisquer impostos. taxas e contribuiçÕes ficais e para fiscais, inclusi%e os de 

natureza prevideneiária. social e trabalhista. bem como os emolumentos. ônus ou encargos de 

qualquer natureza decorrentes da celebração deste contrato, ou da execução, correrão única e 

exclusivamente por conta da CON`l RA. Al)A. 

11 Os casos omissos a este contrato serão tratados de acordo ao disposto na Lei •ederai n. 

8.666/93 e suas alterações posteriores. 

III - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução do presente objeto contratual que rua 

possam ser dirimidos pela intermediação Administrativa, fica eleito o Foro de Comarca dc (:0 DÓ - 

MA, com expressa renúncia a qualquer outro. por mais privilegiado que se apresente. 

por estarem desta í rma justa e contratada. lirrnam o presente com duas testemunhas. em 02 

de igual teor e forma sem emendas e entrelinhas para que produza seus juridieos e legais efeitos. 

CODÓ ,U DE Junho De 2021. 

Presidente da Câmara Municipal de Cot% 

Domingos Soares Dos Rei 

Contratante 

Artur da Silva Santos 

Diretor Presidente 
Contratado 



Município de Governador Nunes Freire - MA 
Poder Legislativo 

Câmara Municipal de Governador Nunes Freire 

APURAÇÃO DO PREÇO MÉDIO ENTRE AS PESQUISAS REALIZADAS PARA COMPOSIÇÃO DA PLA-NILHA ORÇAMENTÁRIA BASEADA EM PREÇOS PRATICADO NO MERCADO. 

. COTAÇÃO 01 COTAÇÃO 02 COTAÇÃO 03 PREÇO MÉDIO 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE VLR. UNIT. VLR. TOTAL VLR. UNIT. VLR. TOTAL VLR. UNIT. VLR. TOTAL VLR. UNIT. VLR. TOTAL 

1
•

8 

Contratação da empresa 
para prestação de serviço 
de Assessoria de 
Imprensa: manutenção de 
conteúdo online para site; 
gerenciamento de mídias 
digitais e produção de 
conteúdo publicitários 
que deverão posicionar 
positivamente a referida 
instituição - neste caso a 
Câmara Municipal de 
Governador Nunes Freire 
- MA. 

SERVIÇO R$ 5.000,00 R$ 40.000,00 R$ 6.000,00 R$ 48.000,00 

2= 

R$ 15.700,00 R$ 125.600,00 R$ 8.900,00 R$ 71.200,00 

R$ 40.000,00 R$ 48.000,00 R$ 125.600,00 R$ 71.200,00 

Valor Total Médio R$ 71.200,00 (Setenta e Um Mil e Duzentos Reais). 

9..A. ,.,,.. ,..., 
Pamela Silva Rodrigues 

Responsável 

, C,
' < 

OJ 
rn 

(1) 

)r>• 
Governador Nunes Freire/MA, 31 de março de 2022. 

rri 
ca 

4 /4 



I
CAMARA MUNICIPAL 

GOVERNA MUNES FREIRE-MA 
Folha 
Rubrica 

MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE 
PODER LEGISLATIVO 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
CNPJ: 01.625.921/0001-02 

Ao 
Ilustríssimo Senhor, 
Valderly Pereira da Silva 
Presidente da Câmara. 
Nesta. 

DESPACHO 

.. 01•111. 111MUOIAmaggy*Itle.. 

Em resposta à solicitação deste, estamos encaminhando em anexo, as 
pesquisas de preços por meio de contratos firmados por entes públicos, 
juntamente com o mapa de apuração de preços realizada para o objetivo de 
Contratação da empresa para prestação de serviço de Assessoria de 
Imprensa; manutenção de conteúdo online para site; gerenciamento de mídias 
digitais e produção de conteúdo publicitários que deverão posicionar 
positivamente a referida instituição - neste caso a Câmara Municipal de 
Governador Nunes Freire — MA. 

Governador Nunes Freire (MA), em 31 de março de 2022. 

rnk5.2111.c.. 
Pamela Silva Rodrigues 

Responsável 

Rua do coqueiro n° 09 Centro de Governador Nunes Freire - MA 
CEP - 65.284-000 



I 
CÁMARA MUNICIPAL 

GOVER 
--- 

NADOR NUNES FREIRE-MA 
Folha 
Rubrica 

ESTADO DO MARANHAO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE-MA 

PODER LEGISLATIVO 
CNPJ — 01.625.921/0001-02 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

Governador Nunes Freire - MA, 31 de março de 2021. 

Ao 

Setor de Contabilidade 

Câmara Municipal de Governador Nunes Freire - MA. 

Objeto: Contratação da empresa para prestação de serviço de Assessoria de Impren-

sa; manutenção de conteúdo online para site; gerenciamento de mídias digitais e produção 

de conteúdo publicitários que deverão posicionar positivamente a referida instituição - neste 

caso a Câmara Municipal de Governador Nunes Freire — MA, com um valor estimado de 

R$ 71.200,00 (Setenta e Um Mil e Duzentos Reais). Solicito informação sobre a existência 

de Dotação Orçamentária e a Estimativa de Impacto Orçamentário e Financeiro correspon-

dente a Câmara Municipal de Governador Nunes Freire para procedermos à abertura de 

Processo Licitatário, conforme solicitação constante dos autos. 

Atenciosamente, 

Valde ly Pereira da i a 
Presidente da Câmara M nicipal 

Rua do Coqueiro, n° 09, Centro de Governador Nunes Freire — MA 

CEP — 65.284-000 



ffilesawr • .-. 

CÂMARA MUNICIPAL 
GOVERNADO.? NUNES FREIRE-MA 
Folha 0 
Rubrica 

ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE-MA 

PODER LEGISLATIVO 
CNN — 01.625.921/0001-02 

CONTABILIDADE DA CÂMARA MUNICIPAL 

Ao Senhor 
Valderly Pereira da Silva 
Presidente da Câmara Municipal 

Conforme solicitado, segue dotação orçamentária referente ao objeto a Contra-
tação da empresa para prestação de serviço de Assessoria de Imprensa; manutenção de 
conteúdo online para site; gerenciamento de mídias digitais e produção de conteúdo publici-
tários que deverão posicionar positivamente a referida instituição - neste caso a Câmara 
Municipal de Governador Nunes Freire — MA. 

Informamos a existência de dotação orçamentária para a referida despesa, con-
forme abaixo: 

Órgão: 01 — Poder Legislativo 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01.01 Câmara Municipal 
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001 Manutenção e funcionamento do Legislativo 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros de Pessoa 
Jurídica 
VALOR SUPLEMENTADO: ( ) SIM ( x) NÃO 

Governador Nunes Freire - MA, 01 de abril de 2022. 

Atenciosamente, 

CARLOS WILSON SANTOS CORREA 
A-014844/0 

Rua do Cqueiro, n° 09, Centro de Governador Nunes Freire — MA 
CEP — 65.284-000 
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CÀMARA MUNICIPAL 
GOVERNAD NUNES FREIRE-MA 
FG1h3 
Rubrir,3 — 

ESTADO DO MARANHAO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE-MA 

PODER LEGISLATIVO 
CNPJ - 01.625.921/0001-02 

CONTABILIDADE DA CÂMARA MUNICIPAL 

Ao Senhor 
VALDERLY PEREIRA DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal 

DECLARAÇÃO SOBRE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO 

Declaro, para os fins no inciso I do artigo 16 da Lei Complementar n.° 101 de 04 
de Maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a estimativa de impacto orçamentário-
financeiro da contratação pretendida sobre a previsão de despesas para o exercício de 2021 
em que ocorrerá a despesa objeto da futura Licitação, cujo objeto é a Contratação de 
pessoa(s) jurídica(s) especializada para a prestação dos serviços de licença e cessão de 
direito de uso de software integrado para Gestão Municipal nas áreas de Contabilidade 
Pública, Sistema Integrado de Pessoal, Hospedagem de Dados para o Portal da 
Transparência de interesse desta Câmara Municipal do Município de Governador Nunes 
Freire/MA. 

TOTAL DA DESPESA ORÇADA PARA O EXERCÍCIO DE 2021 R$ 2.428.400,00 

ESTIMATIVA PARA CONTRATAÇÃO PRETENDIDA R$ 71.200,00 

PERCENTUAL DO IMPACTO DA CONTRATAÇÃO ESTIMADA 

SOBRE A DESPESA ORÇADA PARA O EXERCÍCIO. 
2,93% 

Governador Nunes Freire - MA, 01 de abril de 2022. 

ARLOS WLSON SANTOS CORREA 
A-01-484410 

Rua do Coqueiro, n° 09, Centro de Governador Nunes Freire — MA 
CEP — 65.284-000 
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CÂMARA MUNICIPAL 

GOVERNADOR NUNES FREIRE-MA 
Folha 5 
Rubrica 

ESTADO DO MARANHAO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE-MA 

PODER LEGISLATIVO 
CNPJ - 01.612.834/0001-10 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

Eu, VALDERLY PEREIRA DA SILVA, no uso de minhas atribuições legais 
e em cumprimento às determinações do inciso II do Art. 16 da Lei Complementar 101 de 
04 de Maio de 2000, na qualidade de Ordenador de Despesas, DECLARO existir 
adequação orçamentária e financeira para atender o presente objeto, cujas despesas 
serão empenhadas nas Dotações Orçamentárias: 

Órgão: 01 — Poder Legislativo 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01.01 Câmara Municipal 
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001 Manutenção e funcionamento do Legislativo 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros de 
Pessoa Jurídica 

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, compatível com o 
Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Atribui-se um custo estimado 
de R$ 71.200,00 (Setenta e Um Mil e Duzentos Reais). 

Governador Nunes Freire - MA, 01 de abril de 2022 

ValdéHy Pereira da Silva 
Presidente da Câmara Muni ipal 

Rua do Coqueiro, n° 09, Centro de Governador Nunes Freire — MA 
CEP — 65.284-000 
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CÂMARA- MUNICIPAL 
GOVERNAD R NUNES FREIRE-MA 
FoRla e ........,......_ 
Rubrica 

ESTADO DO MARANHAO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE-MA 

PODER LEGISLATIVO 
CNPJ - 01.612.834/0001-10 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos dos incisos 
I e II do artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 
que a despesa relativa à Contratação da empresa para prestação de serviço de 
Assessoria de Imprensa; manutenção de conteúdo online para site; gerenciamento de 
mídias digitais e produção de conteúdo publicitários que deverão posicionar 
positivamente a referida instituição - neste caso a Câmara Municipal de Governador 
Nunes Freire — MA, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária 
Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para 
o exercício financeiro de 2022. 

Governado Nunes Freire - MA, 01 de abril de 2022. 

Vald ly Pereira da Sil a 
Presidente da Câmara Mu icipal 

Rua do Coqueiro, n° 09, Centro de Governador Nunes Freire — MA 
CEP — 65.284-000 



MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIR 
PODER LEGISLATIVO 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
CNPJ: 01.625.921/0001-02 

CÂMARA MUNICIPAL 
GOVERNA2QNUNES FREIRE-MA 
Folha 
Rubrica 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. futura e eventual Contratação da empresa para prestação de serviço de Assessoria de 
Imprensa; manutenção de conteúdo online para site; gerenciamento de mídias digitais e produção 
de conteúdo publicitários que deverão posicionar positivamente a referida instituição - neste caso 
a Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Se faz necessária a Contratação de empresa prestadora de serviços de assessoria e consultoria 
em comunicação social, assessoria de imprensa, marketing, junto ao Gabinete do Presidente da 
Câmara Municipal de Governador Nunes Freire — MA. 

2.2. A contratação se faz necessária tendo em vista a necessidade dos serviços de assessoria e 
consultoria em marketing, destinados a fortalecer a comunicação da Câmara Municipal, para destacar 
o caráter de utilidade pública e Legislativa, informando atos da Câmara municipal e orientando a 
população. 

2.3. A necessidade dos serviços se justifica pela demanda legal de comunicação dos atos públicos 
para sedimentar conhecimentos, procedimentos e operações da Câmara Municipal. 

2.4. Destacando a importância dos serviços no sentido de auxiliar a implementação do departamento 
de comunicação com treinamentos nas áreas de assessoria de imprensa e comunicação social. 

2.5. O desenvolvimento do planejamento estratégico de comunicação se faz importante para a 
identificação e o bom atendimento das demandas de comunicação do público interno e externo da 
Câmara quanto às ações e definições administrativas, assessorando o que pode ser notícia, tratando 
a informação para tanto. 

2.6. Por fim, o objeto da comunicação social deve ser maximizado para destacar o caráter de utilidade 
pública e educativa, informando os atos do Poder Legislativo e orientando os munícipes as formas 
de como bem se utilizar das atividades da Câmara Municipal. 

VALOR ESTIMADO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

O valor total estimado para aquisição do objeto do presente Termo de Referência é de R$ 
71.200,00 (Setenta e Um Mil e Duzentos Reais). 

3. PLANILHA DE QUANTITATIVOS E VALORES 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VLR. UNIT. VLR. TOTAL 

] 

Contratação da empresa para 
prestação de serviço de 
Assessoria de Imprensa-

' 
manutenção de conteúdo 
online para site; 
gerenciamento de mídias 

08 SERVIÇO R$ 8.900,00 R$ 71.200,00 

Rua do Coqueiro, n2 09, Centro, Governador Nunes Freire - MA 
rvP - g_2R4-000 



- GOVER. 
CÂMARA MUNICIPAL 
NAD R NUNES FREIRE-MA 

Foiha O 
Rubrica 

MUNICiP10 DE GOVERNADOR NUNES FREIRE - - --
PODER LEGISLATIVO 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
CNPJ: 01.625.921/0001-02 

digitais e produção de 
conteúdo publicitários que 
deverão posicionar 
positivamente a referida 
instituição - neste caso a 
Câmara Municipal de 
Governador Nunes Freire - 
MA. 

VLR TOTAL R$ RS 71.200,00 

Atribuições da agência publicitária: 

- Planejar, executar e orientar a política de comunicação social da Câmara Municipal de 
Governador Nunes Freire - MA, objetivando a uniformização dos conceitos e procedimentos de 
comunicação; 

II - Executar as atividades de comunicação social do Gabinete do Presidente da Câmara 
Municipal; 

III - coordenar a contratação dos serviços terceirizados de pesquisas, assessoria de imprensa, 
publicidade e propaganda da Administração Municipal; 

IV - Coordenar as atividades de comunicação social da Câmara Municipal, centralizando a 
orientação das assessorias de imprensa; 

V - Promover, a divulgação de atos e atividades do Legislativo Municipal; 

VI - Coordenar, através de órgãos públicos, associações, agências e outros meios, a divulgação 
de projetos de interesse da Câmara Municipal; 

VII - Coordenar e facilitar o relacionamento da imprensa com o Presidente da Câmara, os 
Vereadores e demais autoridades da Administração do Município; 

VIII - Manter arquivo de notícias e comentários da imprensa sobre as atividades da Câmara 
Municipal, para fins de consulta e estudo; 

IX - Coordenar, juntamente com os demais órgãos do Município, as informações e dados, cuja 
divulgação seja do interesse de todas as partes; 

X - Coordenar, a divulgação de notícias sobre o Legislativo Municipal na internet, através do 
portal oficial ou Redes Sociais da Câmara Municipal; 

XI - Coordenar a uniformização dos conceitos e padrões visuais com a aplicação dos símbolos 
municipais da Prefeitura Municipal e todas as Secretarias e Órgãos vinculador; 

4. FORMA DE CONTRATAÇÃO 

Rua do Coqueiro, n° 09, Centro, Governador Nunes Freire - MA 
CEP - 65.284-000 



CÂMARA MUNICIPAL 
GOVERNAPÇ NUNES FREIRE-MA 
Foiha  't}

MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE 
PODER LEGISLATIVO 

Rubrica 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
CNPJ: 01.625.921/0001-02 

5.1. A Contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, com fundamento na Lei 
10.520/2002, Lei Complementar n°. 123/2006, Decreto Federal n° 10.024/2019, Lei 
Complementar n°. 147/2014, Decreto Municipal n° 002/2017. 

5. FORMA DE PAGAMENTO: 

6.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os respectivos preços unitários, 
discriminados na planilha constante neste Termo de Referência: 

6.2 PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os documentos fiscais referentes às aquisições deverão ser 
emitidos até o último dia do mês referente à execução dos serviços e entregues até o 3° dia útil, 
após a data de emissão da Nota Fiscal, na Câmara Municipal de Governador Nunes Freire - MA, 
situada na Rua do Coqueiro, n° 09, Centro- CEP 65.284-000 — Governador Nunes Freire/MA, 
acompanhados das certidões negativas atualizadas dos Tributos Federais, Estaduais da Sede da 
empresa, e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

6.3 PARÁGRAFO SEGUNDO: O descumprimento do prazo limite para emissão e a entrega dos 
documentos fiscais, a que se refere o PARÁGRAFO PRIMEIRO, altera automaticamente a 
condição de pagamento original, que passa a ser de 30 dias fora o mês de emissão do documento 
fiscal. 

6.4 PARÁ GRAFO TERCEIRO: A ausência da apresentação das certidões mencionadas no 
PARÁGRAFO PRIMEIRO ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela devida, que só 
poderá ser realizado mediante a regularização da falta. 

6.5 PARÁGRAFO QUARTO: Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por 
culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 
reapresentação. 

7. DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO. 
7.1 O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos 
da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou 
parcial. 

7.2 PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do contrato será acompanhada pelo "Gestor do 
Contrato", a quem caberá a responsabilidade pela fiscalização desta execução e pelo atestado de 
conformidade dos bens e serviços entregues para que se processe o pagamento. 

7.3 PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA declara aceitar todas as condições, métodos 
e processos de inspeção e controle adotados para fins de fiscalização pela 
CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, 
esclarecimentos e comunicações, por escrito se solicitado, julgados necessários ao bom 
desempenho contratual. 

7.4 PARÁGRAFO QUARTO: A instituição e a atuação da fiscalização dos materiais, objeto do 
contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA de manter fiscalização 
própria. 

8. DESPESA ORÇAMENTÁRIAS 

Rua do Coqueiro, n2 09, Centro, Governador Nunes Freire - MA 
("PD - 7S14-11ffi1 



MUNICIPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE — - 

GOVERNADOR NUNES fl .--L C:,,,À.AltRA MUNICIPAL 

Folha 
III Rubrica . 

PODER LEGISLATIVO 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

CNPJ: 01.625.921/0001-02 

As despesas decorrentes desta dispensa de licitação correrão à conta de recursos consignados no 
Orçamento da Câmara Municipal, cujos programas de trabalho e a categoria econômica constarão 
quando da emissão da respectiva Nota de Empenho, conforme especificados abaixo: 

Órgão: 01 — Poder Legislativo 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01.01 Câmara Municipal 
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001 Manutenção e funcionamento do Legislativo 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros de Pessoa 
Jurídica 

09. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

• 

• 

A CONTRATANTE se obriga a: 
a) emitir a Autorização de prestação de serviço; 
b) acompanhar e fiscalizar a prestação de serviço objeto do presente termo de Referência; 
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos serviços, 
podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Termo de Referência; 
d) notificar a CONTRATADA para a melhor execução dos serviços prestados; 
e) efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos 
neste instrumento, observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
O comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação 
dos serviços; 
g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA; 
h) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

Governador Nunes Freire — MA, 05 de abril de 2022. 



CÁMARA- NTIUN ICIPAL 
GOVERN P NUNES FREIRE-MA 

Folha *MIMEM= 

RUbr i

ESTADO DO MARANHAO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE-MA 

CNPJ - 01.625.921/0001-02 

"AUTORIZAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA" 

A vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas 
vigentes, APROVO o presente Termo de Referência e AUTORIZO a continuidade 
dos tramites legais para realização do procedimento licitatório. 

Governador Nunes Freire (MA), 05 de abril de 2022. 

Valde Iy Pereira da S. va 
Presidente da Câmara M nicipal 

Rua do Coqueiro, n 09, Centro de Governador Nunes Freire — MA 
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AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

Hoje, nesta cidade, autuo o processo licitatório que adiante se vê, do 
que para constar, lavrei este termo. Eu Valderly Pereira da Silva, Presidente da Câmara 
Municipal, o subscrevo. 

DA LICITAÇÃO: 
- Processo Administrativo n° 2503001/2022 
- Modalidade: Pregão Eletrônico 

Tipo de Licitação: Menor Preço por Item. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Fundamenta-se na Lei n° 10.520/02, regulamenta pelo Decreto Municipal n° 002/2017, 
Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações dadas pela Lei Complementar n° 
147/2014 e o que couber a Lei n° 8.666/93 e demais normas pertinentes à espécie. 

DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 

Contratação da empresa para prestação de serviço de Assessoria de Imprensa; 
manutenção de conteúdo online para site; gerenciamento de mídias digitais e produção de 
conteúdo publicitários que deverão posicionar positivamente a referida instituição - neste 
caso a Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA. 

ESTIMATIVA DO VALOR: 

O valor estimado para esta licitação deu-se através de uma média aritmética simples 
das Pesquisas de Preços de Mercado, portanto, estima-se o valor de R$ 71.200,00 (Setenta 
e Um Mil e Duzentos Reais). 

DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS: 

As despesas para atender o objeto deste processo licitatário da modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, ocorrerão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

Órgão: 01 — Poder Legislativo 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01.01 Câmara Municipal 
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001 Manutenção e funcionamento do Legislativo 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3,3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Jurídica 

GovernadonNunes Freire - MA, em 05 de abril de 2022. 

' 

rj'Ç • ,àçt

'4U44%VALDE Y PEREIRA DA SI A 
Presidente da Câmara Mun ipal 

Rua do Coqueiro, n° 09, Centro de Governador Nunes Freire - MA 
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DESPACHO 

Ao 
Ilustríssimo Senhor 
RENATO IGOR FREIRE DE ABREU PEREIRA 
Procurador da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA 

Assunto: Solicitação de exame e aprovação da minuta do instrumento convocatório e seus 
anexos. 

Senhor Procurador, 

Anexo ao presente, estamos encaminhando processo administrativo n° 
2503001/2022, para exame da minuta do instrumento convocatório e anexo, para fins de 
abertura de processo licitatório na modalidade pregão, tendo por objeto a Contratação da 
empresa para prestação de serviço de Assessoria de Imprensa; manutenção de conteúdo 
online para site; gerenciamento de mídias digitais e produção de conteúdo publicitários que 
deverão posicionar positivamente a referida instituição - neste caso a Câmara Municipal de 
Governador Nunes Freire — MA, nos termos do parágrafo único, do artigo 38, da Lei Federal 
n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei 10.520/2002, Regulamentada pelo Decreto 
Municipal n°002/2017, em âmbito Municipal. 

Governador Nu es Freire/MA, em 07 de abril de 2022. 

VALDEI Y PEREIRA DA SI VA 
Presidente da Câmara Mun ipal 
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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N° /2022 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA DESTINADOS Á PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS — ME E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE — EPP, CONFORME (art. 48, Inciso I, LC 123). 

REGIDO PELA LEI 10.520/2002, LEI COMPLEMENTAR N°. 123/2006, DECRETO FEDERAL N° 
10.024/2019, LEI COMPLEMENTAR N°. 147/2014, DECRETO MUNICIPAL N° 002/2017 E DECRETO 
MUNICIPAL 003/2017, DECRETO FEDERAL N° 8.538/15 E ALTERAÇÕES, DECRETO FEDERAL N° 
7.892/2013 E APLICANDO - SE SUBSIDIARIAMENTE NO QUE COUBER A LEI 8.666/1993 E SUAS 
ALTERAÇÕES E DEMAIS LEGISLAÇÕES CORRELATAS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2503001/2022 PROCESSO LICITATÓRIO N° /2022 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 
CÂMARA MUNICIPAL 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

*** 

TIPO DE LICITAÇÃO: 
MENOR PREÇO "POR ITEM" 

REGIME DE EXECUÇÃO: 
SERVIÇOS 

OBJETO: 
Contrafação da empresa para prestação de serviço de Assessoria de Imprensa; manutenção de conteúdo online para 
site; gerenciamento de mídias digitais e produção de conteúdo publicitários que deverão posicionar positivamente 
a referida instituição - neste caso a Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, conforme descrito neste 
Edital e seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo II do 
Presente Edital. 
O Pregão será realizado em sessão pública confine 
INTERNET, através do . PORTAL 
http://www.portaIdeconipraspublicas.com.br 

por meio de recursos de tecnologia da informação - 
DE COMPRAS PUBLICAS, site: 

(Horário de Brasília) 

de Brasília) 

todas as indicações de tempo constantes neste Edital, em 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Início: /_/2022 - Término: /_/2022, às : hs 

SESSÃO PÚBLICA: _/_/2022, às : h (Horário 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para 
que não esteja disposto "Horário Local". 
DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL 
DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira 
HORÁRIO: das 08:00hs às 12:00hs (horário local). 
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire — MA, 
Localizada na Rua do Coqueiro, n° 09, Centro, Cep:65.284-000, Governador Nunes Freire/MA. 
E-mail para contato com a CPL: camaraenf cigmail.com 

O edital poderá ser retirado gratuitamente nos SegiCntes Endereços eletrônicos: 
https:/ cingos ernadornunesfreire.ma,gok .hr e wv,, \A .00rtaidecompraspublicas.corn.br 

VALDERLY PEREIRA DA SILVA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

Este instrumento contém: 
Edital e seus anexos com 44 (quarenta e quatro) páginas, 

incluindo esta, numericamente ordenadas. 

Rua do Coqueiro, n° 09, Centro, CEP 65.284-000, Gov. Nunes Freire, Maranhão, Brasil. 
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MINUTA DO EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. /2022 

DISPUTA ABERTA 

"LICITAÇÃO EXCLUSIVA DESTINADOS Á PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS 
— ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE — EPP" 

O MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE-MA, através da CÂMARA 

MUNICIPALDE GOVERNADOR NUNES FREIRE, torna público para conhecimento dos 

interessados que realizará às : hrs, do dia / /2022, licitação, na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento do tipo menor preço "por item", sob a 
forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, (serviços), nos termos da 
Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal N° 10.024/19, da Lei Complementar n°123, 
de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Municipal N° 002/2017, aplicando-se, subsidiariamente, 
a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

A Presente Licitação reger-se-á pelas disposições da LEI FEDERAL N° 10.520/02, Decreto 
Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal N° 002/2017, LEI 
COMPLEMENTAR N°123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N°.147/2014, 

aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a LEI FEDERAL N°8.666/1993, e demais normas 

aplicáveis ao procedimento licitatório em epígrafe. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica: 
www.portaldecompraspublicas.com.hr. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: 

coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, 

apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; 

verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa 

de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, 

encaminhando á autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do 

certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente 

Instruido à autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste edital e as constantes 

no sistema portal de compras públicas, prevalecerão as descritas neste edital. 

1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO 

1.1. O presente Pregão tem por objeto a Contratação da empresa para prestação de serviço de 

Assessoria de Imprensa; manutenção de conteúdo online para site; gerenciamento de mídias 

Rua do Coqueiro, n° 09, Centro, CEP 65.284-000, Gov. Nunes Freire, Maranhão, Brasil. 

Página 2 de 44 



CAMARA MUNICIPAL 
GOVERNADOS NUNES FREIRE-MIFolha 

aum. 

Rubrica 
ESTADO DO MARANHAO 

CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE — MA 
CNPJ — 01.625.921/0001-02 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

digitais e produção de conteúdo publicitários que deverão posicionar positivamente a referida 
instituição - neste caso a Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, conforme descrito 
neste Edital e seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de 
Referência, Anexo II do Presente Edital. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do obj o. 

1.4. O preço considerado como estimativa para esse objeto foi determinado com base em 
pesquisas de preços habituais, baseadas em preços praticados no mercado. de acordo com a 
Instrução Normativa 073/2020 - SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, 
GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, portanto, estima-se o 
valor em R$ 71.200,00 (Setenta e Um Mil e Duzentos Reais). 

1.5. A Pesquisa de preços realizada pelo setor de Compras en -se disponível na sala da 
Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço mencionad reâmbulo do presente 
Edital. 

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da dotação: 

Órgão: 01 — Poder Legislativo 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01.01 Câmara Municipal 
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0001 .2.001 Manutenção e funcionamento do Legislativo 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros de Pessoa 
Jurídica 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS. 

3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

3.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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3.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993; 

3.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo 

de dissolução ou liquidação; 

3.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); 

3.2.7. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 4insrução Normativa/SEGES 
n° 05/2017); 

3.2.8. É admissivel a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5° a 7° 
da lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades 
previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão n° 

1.406/2017-TCUPlenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos 
constitutivos. 

3.3. Como condição para participação no Pregão, o licit e assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.3.1.1. A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos 
pela LC n° 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas 
categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a empresa à aplicação de penalidade de 
impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, além de ser descredenciada do 

SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das 

demais com inações legais. 

3.3.1.2. Para a verificação da fraude prevista no subitem anterior, a Câmara Municipal de 

GOVERNADOR NUNES FREIRE poderá realizar procedimentos complementares, mediante 

diligência, tais como solicitação de Demonstração do Resultado do Exercício — DRE do exercício 

anterior e/ou outros demonstrativos contábeis/documentos que julgue necessários, apresentados 

na forma da Lei, por fotocópias devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da licitante, ou em outro órgão equivalente, a fim de subsidiar a verificação do 

atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC n° 123/2006. 

3.3.1.3. Também serão aceitas a DRE e outras demonstrações disponibilizadas via Escrituração 

Contábil Digital — ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, 

por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de 

Escrituração Digital - SPED). 
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3.3.1.4. A confirmação acerca do atendimento, pelas licitantes, da condição de ME ou EPP também 

poderá ser realizada por meio da disponibilização de Documentos Fiscais Oficiais, tais como a 

Declaração do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional, 

devidamente transmitida à Receita Federal do Brasil, desde que os dados permitam identificar as 

informações acerca do faturamento bruto do exercício em análise. 

3.3.1.5. Para fins de definição do "último exercício social" da DRE a ser exigida, será considerado, 

na data de abertura da sessão pública, o limite definido pela Receita Federal do Brasil para 

transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, nos termos do que fixa o Art. 16, §4° 

da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 03, de 26 de abril de 2018. 

3.3.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.3.2. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

3.3.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

3.3.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009; 

3.3.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da 
Constituição Federal; 

3.4. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão 

ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de 

habilitação, e somente após requisição do Pregoeiro. 

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 

PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

4.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sitio 

www.portadecompraspublicas.com.br.
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4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, a correção ou a alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio desse documento. 

5.2. O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art, 

43, §1°, da LC n° 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1. Quantidade ofertada; 

6.1.2. Valor mensal do item; 

6.1.3. Valor global do item; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações compatíveis com a especificação 
do Termo de Referência. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços. 

6.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos. 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgão de controle competente e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX. da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
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prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução 

do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Teimo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta cadastrada no sistema que identifique o licitante. 
(A proposta anexada ao sistema, de que trata o item 5.1 deste edital deve ser identificada sob pena 
de desclassificação da proposta). 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

7.4.1. Durante a fase de lances, não serão aceitos contatos telefônicos, ou via e-mail, com o(a) 

Pregoeiro(a) e com a equipe de apoio, inclusive para pedidos de exclusão de lances dados 

equivocadamente, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, já que tal ato configura a 

identificação da licitante durante a sessão pública, o que é legalmente vedado. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico. sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos). 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto" em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertados nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 

autoridade/órgão competente. 

7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão. o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço "por item", conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 
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7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006. 

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema. contados após a comunicação automática para tanto. 

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, se for o caso. 

7.27.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 30, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens: 

7.27.1.1. produzidos por empresas brasileiras; 

7.27.1.2. produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

7.27.1.3. produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 

de acessibilidade previstas na legislação. 

7.27.1.4. Produzidos no país. 
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7.28. Persistindo o empate entre propostas, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas. 

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das prevista deste Edital. 

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.29.2. O pregoeiro solicitará ao(s) licitante(s) melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 70 

e no §90 do art. 26 do Decreto n° 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos da legislação vigente, que: 

8.2.1. Não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.2.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.2.4. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018-TCU — 
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

8.2.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

Rua do Coqueiro, n° 09, Centro, CEP 65.284-000, Gov. Nunes Freire, Maranhão, Brasil. 

Página 11 de 44 



\,..,. 
CÁMARA MUNICIPAL 

GOVERNA O e NUNES FREIRE-MA 

stn 

ESTADO DO MARANHAO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE — MA 

CNPJ — 01.625.921/0001-02 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

Fdha 
Ruhrir,R 

.0•••••••••••• 

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 

da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.3.1. A inobservância do prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) para a entrega das respostas e/ou 
informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou documentos 
considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa da proposta. 

8.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela 
análise da proposta comercial, não sendo possível a sua itnegiata desclassificação, será obrigatória 
a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 

8.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de diligências, 
com vista ao saneamento das propostas. a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata. 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destaca-se ainda a proposta 
comercial readequada com o valor final ofertado. 

8.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço 

ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, 

ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros 
materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham 

a causar prejuízos aos demais licitantes. 

8.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF, quando for o caso; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (WWW.portaldatransparen a.gov brisancoes/ ei s);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (lk V1/4 .cnj.jus.beimprobidade adm/consultar requerido.php). 

d) Lista de Inidõneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas "b", "c" e "d-  acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https: certidoesapf.apps.tcu.gov.brl). 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
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9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por 

meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, nos documentos exigidos neste edital, em relação 

à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica e à qualificação econômica 

financeira. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, deverá atender às 

condições exigidas no cadastramento do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do cadastro para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43. §30, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital. via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante a 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 

a documentação nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

9.8. Habilitação jurídica: 
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9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, 
de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
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A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 

1943; 

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

9.9.6.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 

Estadual; 

9.9.6.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida ativa do 

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para 
com a Fazenda Estadual; 

9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

9.9.7.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida pelo 

Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Municipal; 

9.9.7.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida ativa do 

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante; 

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual 

elou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.10.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.1.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.1.2. É admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
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9.10.2. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

ILG =  ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ISG = ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ILC =  ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

9.10.3. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total cotado pela licitante ou do 
item pertinente. 

9.10.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 

9.10.4.1 Sociedades regidas pela Lei IV 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia registrada 

ou autenticada na Junta Comercial; 

9.10.4.2 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia do livro Diário, 

inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

9.10.4.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou 

autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 

autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

9.10.4.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 

registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
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9.10.5. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador 
ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. 

9.10.6. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil 
Digital — ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio 

da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração 

Digital - SPED). 

9.10.7. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis 

intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados pelo 
representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial. 

9.10.8. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com 

data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da documentação 

quando não vier expresso na certidão; 

9.10.8.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

apresentado em papel timbrado da emitente. 

9.11.2. A Câmara Municipal de GOVERNADOR NUNES FREIRE (MA) se reserva o direito de 

realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo 

requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do 

conteúdo declarado. 

9.12. OUTRAS COMPROVAÇÕES DE HABILITAÇÃO: 

a) Alvará de Localização e Funcionamento. (Facultativo). 

b) Declaração de Localização e Funcionamento (ANEXO V) 

9.12.1. Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 

a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ; 

b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor; 

9.12.1. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão 

considerados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias. 
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9.12.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e/ou municipal e da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento im1jatmente posterior à fase de 

habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no 
que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa. empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, infonnando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei n° 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internei, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no 

mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 
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11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

11.5. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou intempestivamente. 

11.5.1. O não conhecimento do recurso não impede o seu acolhimento na qualidade de petição. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n°123/2006, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

12.3. Na sessão de reabertura do pregão, 0(a) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com a 

proponente, obedecida a ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor. 
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA CONTRATUAL E GARANTIA DOS BENS 

14.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual prevista no art. 56 da Lei n'.8.666/93, 
na presente contratação. 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação do obj 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRU 

a presente licitação. 

TO EQUIWÁLENTE 

16.1. Após a homologação do resultado da presente licitação, a Câmara unicipal de Governador 
Nunes Freire/MA convocará a empresa adjudicatária para a assinatura do contrato (Anexo IV), 
que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 

e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3. A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, 

bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas a Câmara Municipal de 

Governador Nunes Freire/MA para que este delibere sobre a adjudicação do objeto ou 

manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a todas 

as exigências de habilitação previstas no Edital. 
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16.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

16.4.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 

16.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

16.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 
78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 
mesma Lei. 

16.5. O prazo de vigência da contratação é o previsto no Termo de Referência, Anexo II do 

presente Edital. 

16.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação. no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 
no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, III, da Lei 
n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CAD1N. 

16.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor estiver inscrito no SICAF, deste poderá ser dispensada a documentação abrangida pelo 
referido cadastro. 

16.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital. que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 

na Minuta do Contrato, anexo a este Edital. 

18. DA CONDIÇÕES DE ENTREGA, RECEBIMENTO E EXECUÇÃO DO OBJETO 

18.1. O prazo e demais condições de entrega, bem como a forma de recebimento e execução dos 

serviços estão previstos no Termó de Referência, Anexo II do presente Edital. 
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19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas no Termo 
de Referência, bem como na Minuta do Contrato. 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Te e Referência, bem como na 
Minuta do Contrato, anexos a este Edital. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 
contrato, não entregar a documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, causar 
o atraso na execução do objeto, não mantiver a proposta. falhar na execução do contrato, fraudar 
a execução do contrato, comportar-se de modo inidõneo. declarar informações falsas, e cometer 
fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla 
defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Governador Nunes 
Freire/MA, e será descredenciado no SICAF, e do sistema de cadastramento municipal, pelo prazo 
de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais 
cominações legais, garantido o direito à ampla defesa. 

21.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso e 
quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente. garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

21.2.1 Multa de: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na entrega 
do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 

a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) dias 

úteis na substituição dos serviços prestados em desconformidade. Após o décimo quinto dia útil e 

a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral 

da avença. 
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c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do objeto, por 

período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 21.2.1, ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

21.3. A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de 
GOVERNADOR NUNES FREIRE — MA, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a 
de multa. As penalidades são independentes e a aplicação de urna não exclui as demais. 

21.4. As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo administrativo, 
dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. 

21.5. Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das multas 
forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRIO obrigado 
a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da 
notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta Câmara Municipal, sob 
pena de cobrança judicial. 

21.6. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e 
condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustificados os 
atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

21.7. A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento 

comprobatório do alegado pela CONTRATADA. 

21.8. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e 

indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da Câmara Municipal 

de G r Nunes Freire/MA que deverá examinar a legalidade da conduta da empresa. 

21.9. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 

pela Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, conforme procedimento esboçado no 

subitem anterior, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos subitens 

anteriores. 

21.10. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa 

e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

21.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores municipal 

e no SICAF e, no caso de impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado 

por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

21.12. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 

CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 

Rua do Coqueiro, n° 09, Centro, CEP 65.284-000, Gov. Nunes Freire, Maranhão, Brasil. 
^.G IA 



• 

,•• .~... Iro- .0...•••-me..... 

CÁMARA. MIM leir',;1_ 
GOVERNADOR NUNES r -- 
Folha 
Rubrifn 

ESTADO DO MARANHAO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE — MA 

CNPJ — 01.625.921/0001-02 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

21.13. Nenhum pagamento será feito à empresa CONTRATADA, antes de pagas ou relevadas as 

multas que lhe tenham sido aplicadas. 

21.14. A Empresa penalizada terá o direito de defesa que deverá ser exercido em até 05(cinco) 
dias úteis a contar da sua notificação da penalidade, podendo ocorrer a juntada de documentos e 
serem arroladas até 03 (três) testemunhas. 

22. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

22.1. Os critérios de controle e fiscalização do objeto estão previstos no Termo de Referência, 
anexo II deste Edital. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
camaragnfagmail.com  ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua do Coqueiro, n° 
09, CEP: 65.284-000, Centro, Governador Nunes Freire/MA, (Câmara Municipal de Governador 
Nunes Freire/MA). 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

23.5. A republicação do edital somente não será realizada se, inquestionavelmente, a alteração 

não afetar a formulação das propostas. 

23.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado neste Edital. 

23.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contados 

da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

23.7.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

23.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
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23.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências ckwinpoi~ no aviso e durante asessopubhca observarão o 
horário de Brasília — DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou V has que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. Fica assegurado à Administração Municipal o direito de, no seu interesse, anular ou revogar, 
a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência às participantes, na 
forma da legislação vigente. 

24.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se- á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

24.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerão as do Termo de Referência e seus anexos. 

24.12. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico 

https://cmgovernadornunesfreire.ma.gov.br/ e camaragnfri3,)gmail.com, e também poderá ser lido 
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e/ou obtido na Sede da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire — MA, sito à Rua do 

Coqueiro, n° 09, CEP: 65.284-000, Governador Nunes Freire/MA, nos dias úteis, no horário das 

8 horas às 12 horas, mesmo endereço e período 'no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

24.13. As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo 

acompanhamento, mediante o acesso aos sítios mencionados no subitem 24.13, das eventuais 

republicações e/ou retificações de edital, respostas a questionamentos e impugnações ou quaisquer 

outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em mudanças nos prazos de 
apresentação da proposta e da abertura da sessão pública. 

24.14. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Gove ador Nunes Freire 

- MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

24.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos. os seguintes anexos: 

24.15.1. ANEXO I - Modelo de Proposta; 

24.15.2. ANEXO II - Termo de Referência e seus anexos; 

24.15.3. ANEXO III - Minuta do Termo de Contrato. 

24.15.4. ANEXO IV - Declara ão de Localização e Funcionamento. 

Gove ador Nunes Freire (MA). de de 2022. 

/kitt  
VALDERLY PEREIRA A SILVA 

PRESIDENTE DA CAMA MUNICIPAL 
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CÂMARA MUNICIPAL 
GOVERNADOR NUNES 
Folha 
RubrirA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° /2022 

ANEXO I 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

AO 
PREGOEIRO DA CÂMARA MUNICIPALDE GOVERNADOR NUNES FREIRE/MA 
CÂMARA MUNICIPAL GOVERNADOR NUNES FREIRE/MA 
Rua Coqueiro, n° 09, Centro-Governador Nunes Freire/MA. 

Referente: Pregão Eletrônico n° /2022 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa 
à licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a 
ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições 
em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 
qualificação definidos no edital. 

1. Proponente: 
Razão Social 
CNPJ: 
Endereço: 
Valor Total da Proposta: R$ 

PLANILHA DA PROÍ;OSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇO). 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. 
PREÇOS RS 

V. MENSAL V. TOTAL 

1 

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 
3. PRAZO DE ENTREGA: 
4. VALIDADE DOS PRODUTOS: 
5. PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS: 
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
7. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: 
8. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome, RG, CPF, 

Endereço). 

(local e data) 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° /2022 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1. OBJETO 
1.1. futura e eventual Contratação da empresa para prestação de serviço de Assessoria de Imprensa; 
manutenção de conteúdo online para site; gerenciamento de mídias digitais e produção de conteúdo 
publicitários que deverão posicionar positivamente a referida instituição - neste caso a Câmara Municipal 
de Governador Nunes Freire/MA. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Se faz necessária a Contratação de empresa prestadora de serviços de assessoria e consultoria em 
comunicação social, assessoria de imprensa, marketing, junto ao Gabinete do Presidente da Câmara Municipal 
de Governador Nunes Freire — MA. 

2.2. A contratação se faz necessária tendo em vista a necessidade dos serviços de assessoria e consultoria em 
marketing, destinados a fortalecer a comunicação da Câmara Municipal, para destacar o caráter de utilidade 
pública e Legislativa, informando atos da Câmara municipal e orientando a população. 

2.3. A necessidade dos serviços se justifica pela demanda legal de comunicação dos atos públicos para 
sedimentar conhecimentos, procedimentos e operações da Câmara Municipal. 

2.4. Destacando a importância dos serviços no sentido de auxiliar a implementação do departamento de 
comunicação com treinamentos nas áreas de assessoria de imprensa e comunicação social. 

2.5. O desenvolvimento do planejamento estratégico de comunicação se faz importante para a identificação e 
o bom atendimento das demandas de comunicação do público interno e externo da Câmara quanto às ações e 
definições administrativas, assessorando o que pode ser notícia, tratando a informação para tanto. 

2.6. Por fim, o objeto da comunicação social deve ser maximizado para destacar o caráter de utilidade pública 
e educativa, informando os atos do Poder Legislativo e orientando os munícipes as formas de como bem se 
utilizar das atividades da Câmara Municipal. 

VALOR ESTIMADO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

O valor total estimado para aquisição do objeto do presente Termo de Referência é de R$ 71.200,00 (Setenta 
e Um Mil e Duzentos Reais). 

3. PLANILHA DE QUANTITATIVOS E VALORES 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VLR. UNIT. VLR. TOTAL 

1 

Contratação da empresa para 
prestação de serviço de 
Assessoria de Imprensa; 
manutenção de conteúdo 
online para site; 
gerenciamento de mídias 
digitais e produção de 
conteúdo publicitários que 

08 SERVIÇO R$ 8.900,00 R$ 71.200,00 
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AMARA MUNICIPAL 
GOVERNADOR NUNES FREIRE-MA 
Folha 
Rubrica 

ESTADO DO MARANHAO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE — MA 

CNPJ — 01.625.921/0001-02 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

deverão posicionar 
positivamente a referida 
instituição - neste caso a 
Câmara Municipal de 
Governador Nunes Freire — 
MA. 

VLR TOTAL R$ R$ 71.200,00 

Atribuições da agência publicitária: 

- Planejar, executar e orientar a política de comunicação social da Câmara Municipal de Governador 
Nunes Freire - MA, objetivando a uniformização dos conceitos e proce s de comunicação; 

II - Executar as atividades de comunicação social do Gabinete do Presidente da Câmara Municipal; 

III — coordenar a contratação dos serviços terceirizados de pesquisas, assessoria de imprensa, publicidade 
e propaganda da Administração Municipal; 

IV — Coordenar as atividades de comunicação social da Câmara Municipal, centralizando a orientação das 
assessorias de imprensa; 

V — Promover, a divulgação de atos e atividades do Legislativo Municipal; 

VI — Coordenar, através de órgãos públicos, associações, agências e outros meios, a divulgação de 
projetos de interesse da Câmara Municipal; 

VII — Coordenar e facilitar o relacionamento da imprensa com o Presidente da Câmara, os Vereadores e 
demais autoridades da Administração do Município; 

VIII — Manter arquivo de noticias e comentários da imprensa sobre as atividades da Câmara Municipal, 
para fins de consulta e estudo; 

IX — Coordenar, juntamente com os demais órgãos do Município, as informações e dados, cuja divulgação 
seja do interesse de todas as partes; 

X — Coordenar, a divulgação de notícias sobre o Legislativo Municipal na internet, através do portal 
oficial ou Redes Sociais da Câmara Municipal; 

XI — Coordenar a uniformização dos conceitos e padrões visuais com a aplicação dos símbolos municipais 
da Câmara Municipal; 

4. FORMA DE CONTRATAÇÃO 

5.1. A Contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, com fundamento na Lei 10.520/2002, Lei 

Complementar n°. 123/2006, Decreto Federal n° 10.024/2019, Lei Complementar n°. 147/2014, Decreto 

Municipal n° 002/2017. 

5. FORMA DE PAGAMENTO: 
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RubrirA 

6.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os respectivos preços unitários, discriminados na 
planilha constante neste Termo de Referência: 

6.2 PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os documentos fiscais referentes às aquisições deverão ser emitidos até o 
último dia do mês referente à execução dos serviços e entregues até o 3° dia útil, após a data de emissão da 
Nota Fiscal, na Câmara Municipal de Governador Nunes Freire - MA, situada na Rua do Coqueiro, n° 09, 
Centro- CEP 65.284-000 — Governador Nunes Freire/MA, acompanhados das certidões negativas 
atualizadas dos Tributos Federais, Estaduais da Sede da empresa, e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas. 

6.3 PARÁGRAFO SEGUNDO: O descumprimento do prazo limite para emissão e a entrega dos 
documentos fiscais, a que se refere o PARÁGRAFO PRIMEIRO, altera automaticamente a condição de 
pagamento original, que passa a ser de 30 dias fora o mês de emissão do documento fiscal. 

6.4 PARÁ GRAFO TERCEIRO: A ausência da apresentação das certidões mencionadas no PARÁGRAFO 
PRIMEIRO ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela devida, que só poderá ser realizado 
mediante a regularização da falta. 

6.5 PARÁGRAFO QUARTO: Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da 
CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação. 

7. DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO. 
7.1 O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos da 
legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

7.2 PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do contrato será acompanhada pelo "Gestor do Contrato", a 
quem caberá a responsabilidade pela fiscalização desta execução e pelo atestado de conformidade dos bens 
e serviços entregues para que se processe o pagamento. 

7.3 PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA declara aceitar todas as condições, métodos e 
processos de inspeção e controle adotados para fins de fiscalização pela 
CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e 
comunicações, por escrito se solicitado, julgados necessários ao bom desempenho contratual. 

7.4 PARÁGRAFO QUARTO: A instituição e a atuação da fiscalização dos materiais, objeto do contrato 
não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA de manter fiscalização própria. 

8. DESPESA ORÇAMENTÁRIAS 
As despesas decorrentes desta dispensa de licitação correrão à conta de recursos consignados no Orçamento 
da Câmara Municipal. cujos programas de trabalho e a categoria econômica constarão quando da emissão 
da respectiva Nota de Empenho, conforme especificados abaixo: 

Órgão: 01 — Poder Legislativo 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01.01 Câmara Municipal 
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001 Manutenção e funcionamento do Legislativo 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Jurídica 

09. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE se obriga a: 
a) emitir a Autorização de prestação de serviço; 
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b) acompanhar e fiscalizar a prestação de serviço objeto do presente termo de Referência; 
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos serviços, podendo 
recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Termo de Referência; 
d) notificar a CONTRATADA para a melhor execução dos serviços prestados; 
e) efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste 
instrumento, observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
O comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços; 
g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA; 
h) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações 
assumidas pela CONTRATADA. 

* * * * * * 
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1 

CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE - MA 
CNPJ - 01.625.921/0001-02 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° /2022 

ANEXO III 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2503001/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° /2022 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR 

NUNES FREIRE E A EMPRESA 

XX.X,XXXXXX, NA FORMA ABAIXO: 

A Câmara Municipal de Governador Nunes Freire, inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o n° 
01.625.921/0001-02, com sede na Rua do Coqueiro, n° 09, Centro, Governador Nunes Freire/MA, 

através da Câmara Municipal de xxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 

representada pelo(a) Presidente da Câmara Municipal de xxxxxxxxxxx, Sr.(a) xxxxxxxxxxx RG 

N° E CPF N° . e a empresa , inscrita no C.N.P.J sob o 
n.° , com sede na  , doravante denominada CONTRATADA, neste 

ato representada por seu representante legal,  , R.G. n.°  , C.P.F. n.° 

 , têm, entre si. ajustado o presente CONTRATO N° /2022, decorrente do 

Pregão Eletrônico n°  /2022. formalizado nos autos do Processo Administrativo N° 

2503001/2022. submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei 

Federal n°10.520/02, regulamentada pelo Decreto Municipal N° 002/2017, aplicando-se, 

subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores, a 

Lei Complementar n° 123/2006 e demais normas pertinentes à espécie. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto a Contratação da empresa para prestação de serviço de 

Assessoria de Imprensa; manutenção de conteúdo online para site; gerenciamento de mídias 

digitais e produção de conteúdo publicitários que deverão posicionar positivamente a referida 

instituição - neste caso a Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, conforme 

especificações descritas no Anexo II — TERMO DE REFERÊNCIA do edital da licitação na 
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CNPJ - 01.625.921/0001-02 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

modalidade Pregão, sob o n° /2022 e em conformidade com a proposta apresentada pela 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO VALOR 

O valor global do presente Contrato é de R$ 

conforme planilha orçamentária abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT PREÇO RS 
MENSAL TOTAL 

01  
VALOR TOTAL RS 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA VINCULAÇÃO 

Integram o presente Contrato, independente de transcrição: 

I — Edital do Pregão Eletrônico n.° /2022; 

II— Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA; 

CLÁUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente Contrato será contado de sua assinatura até / / 

CLÁUSULA QUINTA — DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços deverão ser prestados na sede da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, 
localizada na Rua do Coqueiro, n° 09. CEP: 65.284-000, Governador Nunes Freire — MA. 

CLÁUSULA SEXTA — DA FISCALIZAÇÃO 

Os critérios de acompanhamento e fiscalização do objeto estão previstos no item 24 do Termo de 

Referência, anexo II do Edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo dos 

serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a 

apresentação de Nota Fiscal/fatura, devidamente atestada por servidor competente, acompanhada 

da respectiva Ordem de Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com 
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a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 

1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão 

Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda 

Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de 

Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de 

Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular 

mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF e Prova de inexistência de 

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua 

proposta. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através 

de ordem bancária na sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, 

emitido pela Câmara Municipal. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota 

Fiscal/Fatura à Câmara Municipal acompanhada das Certidões listadas no parágrafo anterior. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — Caso a CONTRATADA seja Optante pelo Simples Nacional, 

deverá apresentar também juntamente com a documentação elencada na Cláusula Sétima, o 

Extrato do Simples referente a última competência. 

PARÁGRAFO QUARTO - A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples 

estará sujeita a retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados. 

PARÁGRAFO QUINTO - O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de 

Recebimento Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEXTO - Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA 

enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou 

inadimplência contratual. inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à 

atualização monetária. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO OITAVO - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 

CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os 

encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a 

correspondente ao efetivo pagamento da Nota Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
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Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,00016438 

365 365 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

PARÁGRAFO NONO - Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o 
respectivo montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no 
Parágrafo Oitavo. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, à 

CONTRATADA, mediante Ordem Bancária, no 1imco xxXv °..., Conta Corrente n°..., Agência 

no... 

CLÁUSULA OITAVA — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 

Os preços fixados para a aquisição do objeto deste contrato são fixos e irreajustáveis, ressalvadas 

as hipóteses previstas no Edital e na Cláusula Décima do presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REVISÃO DE PRECOS 

Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se a 

revisão em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que 

onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros para cobertura do presente contrato correrão à conta da dotação 

orçamentária seguinte: 

Órgão: 01 — Poder Legislativo 
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UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01.01 Câmara Municipal 
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001 Manutenção e funcionamento do Legislativo 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros de Pessoa 
Jurídica 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA VALIDADE 

O prazo de validade dos produtos/serviços constantes deste contrato deverá obedecer aos prazos 
previstos nas especificações dos itens constantes do Termo de Referência, Anexo II do Edital do 
Pregão Eletrônico n° /2022, a contar da data do recebimento definitivo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — O prazo de validade inclui a substituição do serviço em 
desconformidade com as especificações, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, sendo que 
os novos serviços usados em substituição, deverão ter prazo de validade igual ou superior ao dos 
substituídos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO — Independentemente da aceitação, a CONTRATADA garantirá a 
qualidade do serviço prestado, pelo prazo de validade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA 

As obrigações e responsabilidades da CONTRATADA são aquelas previstas no subitem 19.2 do 
Termo de Referência, anexo II do editai. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

As obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE são aquelas previstas no subitem 19.1 do 
Termo de Referência, anexo II do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 

O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, 

não entregar a documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, causar o atraso na 

execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar na execução do contrato, fraudar a execução 

do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas, e cometer fraude fiscal, 

mediante procedimento administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará 

impedido de licitar e de contratar com o Município de Governador Nunes Freire/MA, e será 

descredenciado no SICAF, e do sistema de cadastramento municipal, pelo prazo de até cinco anos, 

sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais, 

garantido o direito à ampla defesa. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO — Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste 
edital, erros ou atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas 
isolada ou cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

1- Multa de: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na entrega 
do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) dias 
úteis na substituição dos serviços prestados em desconformidade. Após o décimo quinto dia útil e 
a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 
hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral 
da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do objeto, por 
período superior ao previsto na alínea "a", do ParágIfo Primeiro, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

PARÁGRAFO SEGUNDO — A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o 
Município de Governador Nunes Freire, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de 
multa. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As multas previstas neste contrato, serão descontadas após regular 
processo administrativo, dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO QUARTO - Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou 
se os valores das multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou 
ADJUCATÁRIO obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir 

do recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 

Câmara Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

PARÁGRAFO QUINTO - Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem 

prorrogação nos casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo 

considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

PARÁGRAFO SEXTO - A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser 

formulada por escrito e encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, 

anexando-se documento comprobatório do alegado pela CONTRATADA. 
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados 
tempestivamente e indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da 
Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA que deverá examinar a legalidade da conduta 
da empresa. 

PARÁGRAFO OITAVO - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente 
justificado e aceito pela Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, conforme 
procedimento esboçado no subitem anterior, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades 

mencionadas nos subitens anteriores. 

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da 
oportunidade de ampla defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no 

caso de impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, 

sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos 
ou cobrado diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Nenhum pagamento será feito à empresa 

CONTRATADA, antes de pagas ou relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A Empresa penalizada terá o direito de defesa que 

deverá ser exercido em até 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação da penalidade, podendo 

ocorrer a juntada de documentos e serem arroladas até 03 (três) testemunhas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESCISÃO 

A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos arts. 77 a 80 

da Lei n° 8.666/93, com as consequências contratuais previstas no mesmo instrumento legal, na 

Lei n.° 10.520/02 e no Edital da licitação em epígrafe. 

Constituem motivos para a rescisão deste Contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 

da conclusão do fornecimento, no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado no início do fornecimento/serviços; 

e) A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, 
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a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação; 

O desatendimento das determinações regulares emanadas por servidor ou comissão designada 
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as da autoridade competente; 

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1° do art. 67 da Lei 
Federal n.° 8.666/93; 

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

j) A dissolução da CONTRATADA; 

k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 
prejudiquem a execução deste Contrato; 

I) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°8.666/93, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis; 

m) A fraude na execução do Contrato, o comportamento de modo inidôneo, a declaração falsa e 
o cometimento de fraude fiscal, aplicando-se as sanções previstas no art. 70 da Lei Federal n° 
10.520/2002; 

n) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato; 

o) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

A supressão, por parte da CONTRATANTE, de compras, acarretando modificação do valor 

inicial do Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei Federal n.° 8.666/1993, 
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do inciso 

II. § 2° do art. 65 da referida Lei; 

A suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 

120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, assegurado 

a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 

autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nas alíneas 

"a" a "o" desta cláusula; 
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b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 

haja conveniência para a CONTRATANTE; 

c) Judicialmente, nos termos da legislação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — Quando a rescisão ocorrer com base nas letras "n" a "q" desta 

cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do 
Contrato até a data da rescisão. 

PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará 
a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à 
CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA — DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO 

Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
edital do Pregão Eletrônico n° /2022 e neste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS 

OMISSOS 

Fica estabelecido que. caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, estes 

deverão ser resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a 

legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n° 10.520/2002 e 

subsi41riamente a Lei n° 8.666/1993. 

CLÁUSUL A — DA PUBLICAÇÃO 

Este Contrato entrará.em vigor após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, cabendo ao 

CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

contados a partir do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

O presente contrato é regido pela Lei n°8.666/93, Lei n°10.520/2002 e demais diplomas legais 

pertinentes. 
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•••••••......•••••••••••••••••• 

PARÁGRAFO ÚNICO - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Governador 

Nunes Freire, Estado do Maranhão. 

E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias, de igual teor. 

Governador Nunes Freire - Maranhão, e de 2022 

Câmara Munici 'e G 
a o dade co 

(cargo) 
Contratant 

ador Mut:-
lite) 

--(nome-da contratada) 
CNPJ: 

Contratada 
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PREGÃO ELETRÔNICO N" /2022 
ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Sr(a)  , portador(a) da Carteira de Identidade 

n°  e do CPF n°  residente e domiciliado 

na , declaro sob as penalidades da lei, que a empresa 

CNPJ n°  localizada 

na está em pleno funcionamento, sendo o local e 

instalações adequados e compatíveis para o exercício do ramo de atividade da mesma. 

Declaro ainda, que assumo inteira responsabilidade por todas as informações 

dispostas nesta declaração, eximindo a Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA de 
qualquer responsabilidade sobre as informações prestadas por esta empresa. 

Declaro ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos 

humanos e mobiliários pertinentes as suas atividades. 

Atenciosamente, 

Licitante:  

Data:  

Assinatura 
Nome e Função:  

Fone/Fax:  

OBS: Todos os Documentos de Habilitação que possuam modelo e a Proposta de Preços deverão 
ser apresentados, obrigatoriamente em papel timbrado do proponente. 
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PARECER JURÍDICO. 
REFERÊNCIA: Minuta de edital de Pregão Eletrônico do tipo menor preço por item 

OBJETO: Contratação da empresa para prestação de serviço de Assessoria de 
Imprensa; manutenção de conteúdo online para site; gerenciamento de mídias 
digitais e produção de conteúdo publicitários que deverão posicionar positivamente a 
referida instituição - neste caso a Câmara Municipal de Governador Nunes 
Freire/MA. 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL 

EMENTA: MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇAO. 
NA MODALIDADE PREGA() ELETRÔNICO, E 
ANEXOS, QUE TEM COMO OBJETO 
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA 
DE IMPRENSA; MANUTENÇÃO DE CONTEÚDO 
ONLINE PARA SITE; GERENCIAMENTO DE 
MIDIAS DIGITAIS E PRODUÇÃO DE 
CONTEÚDO PUBLICITÁRIOS QUE DEVERÃO 
POSICIONAR POSITIVAMENTE A REFERIDA 
INSTITUIÇÃO - NESTE CASO A CÂMARA 
MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES 
FREIRE/MA. 

Trata-se de parecer sobre minuta de edital de licitação, na modalidade pregão 
eletrônico, bem como seus anexos. 

DA ANÁLISE FÁTICA 

O Ilustríssimo Presidente da Câmara Municipal, apresentou solicitação para atender 

a sua demanda referente a prestação de serviço de Assessoria de Imprensa, 

manutenção de conteúdo online para site; gerenciamento de mídias digitais e 

produção de conteúdo publicitários que deverão posicionar positivamente a referida 

instituição - neste caso a Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA 

Desta feita, consta nos autos, pesquisa de mercado, e Termo de Referência. no 
qual se delimita o objeto, justificativas da solicitação, especificações técnicas, 

dentre outras disposições. 

Após, vieram os autos para análise e parecer da minuta do edital e do contrato. 
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É o relatório. 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Inicialmente, cumpre destacar que compete a essa procuradoria, única e 
exclusivamente, prestar consultoria, sendo este parecer meramente opinativo, sob o 
prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos a 
conveniência e oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão 
reservados à esfera discricionária do administrador público legalmente competente, 
tampouco examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa 
e/ou financeira, salvo hipóteses teratológicas. 

No caso em tela, a análise do presente parecer é restrita aos parâmetros 
determinados pela Lei n° 8.666/93, pela Lei n° 10.520/02, Pelo Decreto 10.024/2019, 
Decreto 7.892/13 e posteriores alterações. 

No mérito, a contratação poderá ser levada a efeito pela modalidade escolhida, ou 
seja, o Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item conforme dispositivos abaixo 
transcritos, haja vista tratar-se de aquisição de bens e serviços comuns, ou seja 
"...aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais do mercado", vejamos o que dispõe a 
legislação; 

"Art. 1° A modalidade de licitação pregão, na forma eletrônica, de acordo com o 
disposto no § 1° do art. 2° da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, destina-se à 
aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito da União, e submete-se ao 
regulamento estabelecido neste Decreto." 

Nos demais aspectos, examinada a referida minuta do edital e do contrato nos 
presentes autos, devidamente rubricadas, bem como documentação presente aos 
autos, entendemos que guardam regularidade com o disposto nas Leis Federais n° 
8666/93, pela Lei n° 10.520/02, Decreto 10.024/2019 e pelos Decretos 7.892/13 e 
8.250/14, visto que presentes as cláusulas essenciais, sem quaisquer condições que 
possam tipificar preferências ou discriminações. 

CONCLUSÃO 

Por todo o exposto opinamos, pela aprovação da minuta do edital e 
FAVORAVELMENTE pela possibilidade de realização do presente processo 
licitatório, tendo em vista a fundamentação fática e legal apresentada ao longo 

desse parecer. 
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É o parecer, salvo melhor juízo. 

Governad Nunes Freir — MA, 13 abril de 2022 

/ RENATO IGOR FREIRE ABREU EREIRA 
IMA 16.823 

ocurel°AoBr amara Municip 
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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2022 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA DESTINADOS Á PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS — ME E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE — EPP, CONFORME (art. 48, Inciso I, LC 123). 

REGIDO PELA LEI 10.520/2002, LEI COMPLEMENTAR N°. 123/2006, DECRETO FEDERAL N° 
10.024/2019, LEI COMPLEMENTAR N°. 147/2014, DECRETO MUNICIPAL N° 002/2017 E DECRETO 
MUNICIPAL 003/2017, DECRETO FEDERAL N° 8.538/15 E ALTERAÇÕES, DECRETO FEDERAL N° 
7.892/2013 E APLICANDO - SE SUBSIDIARIAMENTE NO QUE COUBER A LEI 8.666/1993 E SUAS 
ALTERAÇÕES E DEMAIS LEGISLAÇÕES CORRELATAS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2503001/2022 PROCESSO LICITATÓRIO N° 002/2022 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 
CÂMARA MUNICIPAL 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

*** 

TIPO DE LICITAÇÃO: 
MENOR PREÇO "POR ITEM" 

REGIME DE EXECUÇÃO: 
SERVIÇOS 

OBJETO: • 
Contratação da empresa para prestação de serviço de Assessoria de Imprensa; manutenção de conteúdo online para 
site; gerenciamento de mídias digitais e produção de conteúdo publicitários que deverão posicionar positivamente 
a referida instituição - neste caso a Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, conforme descrito neste 
Edital e seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo II do 
Presente Edital. 
O Pregão será realizado em sessão pública online 
INTERNET, através do PORTAL 
littp:I/ww w.portaldecompraspub I icas.com .br 

por meio de recursos de tecnologia da informação - 
DE COMPRAS PUBLICAS, site: 

(Horário de Brasília) 

de Brasília) 

todas as indicações de tempo constantes neste Edital, em 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Início: 25/04/2022 - Término: 06/05/2022, às 08:59hs 

SESSÃO PÚBLICA: 06/05/2022, às 09:00h (Horário 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para 
que não esteja disposto "Horário Local". 
DIA, HORÁRIO, 
DIA: Dias 
HORÁRIO: 
LOCAL: 
Localizada 
E-mail para 

O edital 
https:/!ci 

LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL 
úteis, de Segunda a Sexta-feira 

das 08:00hs às 12:00hs (horário local). 
Sala da Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire — MA, 
na Rua do Coqueiro, n° 09, Centro, Cep:65.284-000, Governador Nunes Freire/MA. 

contato com a CPL: camaraenfizSmail.com 

oderá ser retirado gratuitamente nos Seguintes Endereços eletrônicos: 
governadornunesfreire.ma.gov.bri e wmw.portaidecorn_propffilicas.com.br 

PRESIDENTE 

, 
, 

XW 
ALD R Y PEREIRA

DA CÂ 
x 

IL .

-DA 
NIUNICIPAL

 SILVA 

_~i 

Este instrumento contém: 
Edital e seus anexos com 44 (quarenta e, quatro) páginas, 
incluindo esta, numericamente ordenadas. 
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MINUTA DO EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO NI". 002/2022 

DISPUTA ABERTA 

"LICITAÇÃO EXCLUSIVA DESTINADOS Á PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS 
- ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP" 

O MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE-MA, através da CÂMARA 
MUNICIPALDE GOVERNADOR NUNES FREIRE, torna público para conhecimento dos 
interessados que realizará às 09:00 hrs, do dia 06/05/2022, licitação, na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento do tipo menor preço "por item- , sob a 
forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, (serviços), nos termos da 

.Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal N° 10.024/19, da Lei Complementar n°123, 
de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Municipal N° 002/2017, aplicando-se, subsidiariamente. 

a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

A Presente Licitação reger-se-á pelas disposições da LEI FEDERAL N° 10.520/02, Decreto 

Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal N° 002/2017, LEI 

COMPLEMENTAR N°123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N°.147/2014, 

aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a LEI FEDERAL N°8.666/1993, e demais normas 

aplicáveis ao procedimento licitatório em epígrafe. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: 

coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, 

apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; 

verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa 

de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, 

encaminhando á autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do 

certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente 

Instruido à autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste edital e as constantes 

no sistema portal de compras públicas, prevalecerão as descritas neste edital. 

1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO 

1.1. O presente Pregão tem por objeto a Contratação da empresa para prestação de serviço de 

Assessoria de Imprensa; manutenção de conteúdo online para site; gerenciamento de mídias 
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digitais e produção de conteúdo publicitários que deverão posicionar positivamente a referida 

instituição - neste caso a Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, conforme descrito 

neste Edital e seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de 

Referência, Anexo II do Presente Edital. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. O preço considerado como estimativa para esse objeto foi determinado com base em 
pesquisas de preços habituais, baseadas em preços praticados no mercado, de acordo com a 
Instrução Normativa 073/2020 - SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, 
GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, portanto, estima-se o 
valor em R$ 71.200,00 (Setenta e Um Mil e Duzentos Reais). 

1.5. A Pesquisa de preços realizada pelo setor de Compras encontra-se disponível na sala da 
Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço mencionado no preâmbulo do presente 
Edital. 

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da dotação: 

Órgão: 01 — Poder Legislativo 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01.01 Câmara Municipal 

PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001 Manutenção e funcionamento do Legislativo 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros de Pessoa 
Jurídica 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS. 

3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma d 

legislação vigente; 

3.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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3.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei n° 8.666, de 1993; 

3.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo 

de dissolução ou liquidação; 

3.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); 

3.2.7. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES 

n° 05/2017); 

3.2.8. É admissivel a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5° a 7° 
da lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades 
previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão n° 
1.406/2017-TCUPlenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos 

constitutivos. 

3.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.3.1.1. A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos 

pela LC n° 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas 

categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a empresa à aplicação de penalidade de 
impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, além de ser descredenciada do 
SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das 
demais cominações legais. 

3.3.1.2. Para a verificação da fraude prevista no subitem anterior, a Câmara Municipal de 
GOVERNADOR NUNES FREIRE poderá realizar procedimentos complementares, mediante 

diligência, tais como solicitação de Demonstração do Resultado do Exercício — DRE do exercício 
anterior e/ou outros demonstrativos contábeis/documentos que julgue necessários, apresentados 

na forma da Lei, por fotocópias devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da licitante, ou em outro órgão equivalente, a fim de subsidiar a verificação do 

atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC n° 123/2006. 

3.3.1.3. Também serão aceitas a DRE e outras demonstrações disponibilizadas via Escrituração 

Contábil Digital — ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, 

por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público 

Escrituração Digital - SPED). 
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3.3.1.4. A confirmação acerca do atendimento, pelas licitantes, da condição de ME ou EPP também 

poderá ser realizada por meio da disponibilização de Documentos Fiscais Oficiais, tais como a 

Declaração do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional, 

devidamente transmitida à Receita Federal do Brasil, desde que os dados permitam identificar as 

informações acerca do faturamento bruto do exercício em análise. 

3.3.1.5. Para fins de definição do "último exercício social" da DRE a ser exigida, será considerado, 

na data de abertura da sessão pública, o limite definido pela Receita Federal do Brasil para 

transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, nos termos do que fixa o Art. 16, §4° 

da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 03, de 26 de abril de 2018. 

3..3.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.3.2. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

3.3.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

3.3.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009; 

3.3.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da 
Constituição Federal; 

3.4. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão 
ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de 
habilitação, e somente após requisição do Pregoeiro. 

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

4. DO CFtEDENCIAMENTO 

4.1. O Credenciamento é o nivel básico do registro cadastral no PORTAL DE CO 

PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATOR 

PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

4.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sitio 

www.portalecompraspublicas.com.hr.
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4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, a correção ou a alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio desse documento. 

5.2. O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art, 

43, §1°, da LC n° 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e s 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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5.7. Não será estabelecido, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1. Quantidade ofertado; 

6.1.2. Valor mensal do item; 

6.1.3. Valor global do item; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações compatíveis com a especificação 
do Termo de Referência. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação dos serviços. 

6.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos. 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgão de controle competente e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; o 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 
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prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução 

do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta cadastrada no sistema que identifique o licitante. 

(A proposta anexada ao sistema, de que trata o item 5.1 deste edital deve ser identificada sob pena 

de desclassificação da proposta). 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.4.1. Durante a fase de lances, não serão aceitos contatos telefônicos, ou via e-mail, com o(a) 

Pregoeiro(a) e com a equipe de apoio, inclusive para pedidos de exclusão de lances dados 

equivocadamente, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, já que tal ato configura a 

identificação da licitante durante a sessão pública, o que é legalmente vedado. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto super 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos). 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto" em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertados nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 

autoridade/órgão competente. 

7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço "por item", conforme definido nest 

Edital e seus anexos. 
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7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006. 

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, se for o caso. 

7.27.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens: 

7.27.1.1. produzidos por empresas brasileiras; 

7.27.1.2. produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

7.27.1.3. produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regr 

de acessibilidade previstas na legislação. 

7.27.1.4. Produzidos no país. 
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7.28. Persistindo o empate entre propostas, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das prevista deste Edital. 

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.29.2. O pregoeiro solicitará ao(s) licitante(s) melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 70 

e no §9° do art. 26 do Decreto n° 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos da legislação vigente. que: 

8.2.1. Não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.2.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.2.4. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018-TCU — 

Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

8.2.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações e 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalida da 

remuneração. 
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8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 30 do artigo 43 

da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.3.1. A inobservância do prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) para a entrega das respostas e/ou 

informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou documentos 

considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa da proposta. 

8.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela 
análise da proposta comercial, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória 
a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 

8.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de diligências, 
com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata. 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao • pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destaca-se ainda a proposta 

comercial readequada com o valor final ofertado. 

8.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço 

ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, 

ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros 
materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham 

a causar prejuízos aos demais licitantes. 

8.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a propos 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF, quando for o caso; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoeslceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU https ://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por fa 

condição de participação. 
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9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por 

meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, nos documentos exigidos neste edital, em relação 

à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica e à qualificação econômica 

financeira. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, deverá atender às 
condições exigidas no cadastramento do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do cadastro para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante a 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNRI/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edit 

a documentação nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

9.8. Habilitação jurídica: 
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9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCME1, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a Matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, 

de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII 
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A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 

1943, 

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

9.9.6.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Estadual; 

9.9.6.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida ativa do 
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para 
com a Fazenda Estadual; 

9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

9.9.7.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida pelo 
Município do domicílio ou sede do licitante, Comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Municipal; 

9.9.7.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida ativa do 
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante; 

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados 
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual 
e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.10.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.1.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.1.2. É admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
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9.10.2. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção-de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

ILG =  ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ISG =  ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ILC = ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

9.10.3. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total cotado pela licitante ou do 
item pertinente. 

9.10.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 

9.10.4.1 Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia registrada 
ou autenticada na Junta Comercial; 

9.10.4.2 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia do livro Diário, 

inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

9.10.4.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou 
autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 

autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

9.10.4.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidam 

registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
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9.10.5. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador 

ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade. 

9.10.6. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil 

Digital — ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio 

da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração 

Digital - SPED). 

9.10.7. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis 
intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados pelo 
representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial. 

9.10.8: Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com 
data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da documentação 
quando não vier expresso na certidão; 

9.10.8.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

apresentado em papel timbrado da emitente. 

9.11.2. A Câmara Municipal de GOVERNADOR NUNES FREIRE (MA) se reserva o direito de 

realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo 

requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do 

conteúdo declarado. 

9.12. OUTRAS COMPROVAÇÕES DE HABILITAÇÃO: 

a) Alvará de Localização e Funcionamento. (Facultativo). 

b) Declaração de Localização e Funcionamento (ANEXO V) 

9.12.1. Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 

a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ; 

b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor; 

9.12.1. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão 

considerados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias. 
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9.12.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e/ou municipal e da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no 

que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na Internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no 

mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 
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11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

11.5. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou intempestivamente. 

11.5.1. O não conhecimento do recurso não impede o seu acolhimento na qualidade de petição. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n°123/2006, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

12.3. Na sessão de reabertura do pregão, 0(a) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com a 

proponente, obedecida a ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor. 
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA CONTRATUAL E GARANTIA DOS BENS 

14.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual prevista no art. 56 da Lei n'.8.666/93, 
na presente contratação. 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto da presente licitação. 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1. Após a homologação do resultado da presente licitação, a Câmara Municipal de Governador 
Nunes Freire/MA convocará a empresa adjudicatária para a assinatura do contrato (Anexo IV), 
que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 

e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3. A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, 

bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas a Câmara Municipal de 

Governador Nunes Freire/MA para que este delibere sobre a adjudicação do objeto ou 

manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a tod 

as exigências de habilitação previstas no Edital. 
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16.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

16.4.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 

16.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

16.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 

78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 

mesma Lei. 

16.5. O prazo de vigência da contratação é o previsto no Termo de Referência, Anexo II do 
presente Edital. 

16.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 
no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, III, da Lei 
n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CAD1N. 

16.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor estiver inscrito no SICAF, deste poderá ser dispensada a documentação abrangida pelo 
referido cadastro. 

16.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 

na Minuta do Contrato, anexo a este Edital. 

18. DA CONDIÇÕES DE ENTREGA, RECEBIMENTO E EXECUÇÃO DO OBJETO 

18.1. O prazo e demais condições de entrega, bem como a forma de recebimento e execução 

serviços estão previstos no Termo de Referência, Anexo II do presente Edital. 
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19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas no Termo 

de Referência, bem como na Minuta do Contrato. 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, bem como na 
Minuta do Contrato, anexos a este Edital. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 
contrato, não entregar a documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, causar 
o atraso na execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar na execução do contrato, fraudar 
a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas, e cometer 
fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla 
defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Governador Nunes 

Freire/MA, e será descredenciado no SICAF, e do sistema de cadastramento municipal, pelo prazo 
de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais 

cominações legais, garantido o direito à ampla defesa. 

21.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso e 

quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

21.2.1 Multa de: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na entrega 

do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 

a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) dias 

úteis na substituição dos serviços prestados em desconformidade. Após o décimo quinto dia útil e 

a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nes 

hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unila ral 

da avença. 
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c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do objeto, por 

período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 21.2.1, ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

21.3. A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de 

GOVERNADOR NUNES FREIRE — MA, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a 
de multa. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

21.4. As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo administrativo, 
dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. 

21.5. Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das multas 
forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRIO obrigado 
a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da 
notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta Câmara Municipal, sob 
pena de cobrança judicial. 

21.6. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e 
condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustificados os 
atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

21.7. A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento 
comprobatório do alegado pela CONTRATADA. 

21.8. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e 
indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da Câmara Municipal 
de Governador Nunes Freire/MA que deverá examinar a legalidade da conduta da empresa. 

21.9. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 

pela Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, conforme procedimento esboçado no 

subitem anterior, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos subitens 

anteriores. 

21.10. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa 

e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

21.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores municipal 

e no SICAF e, no caso de impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado 

por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

21.12. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente d 

CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 
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21.13. Nenhum pagamento será feito à empresa CONTRATADA, antes de pagas ou relevadas as 
multas que lhe tenham sido aplicadas. 

21.14. A Empresa penalizada terá o direito de defesa que deverá ser exercido em até 05(cinco) 
dias úteis a contar da sua notificação da penalidade, podendo ocorrer a juntada de documentos e 
serem arroladas até 03 (três) testemunhas. 

22. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

22.1. Os critérios de controle e fiscalização do objeto estão previstos no Termo de Referência, 
anexo II deste Edital. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
camaragnf@gmail.com  ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua do Coqueiro, n° 
09, CEP: 65.284-000, Centro, Governador Nunes Freire/MA, (Câmara Municipal de Governador 
Nunes Freire/MA). 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

23.5. A republicação do edital somente não será realizada se, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas. 

23.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado neste Edital. 

23.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contados 
da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

23.7.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

23.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser moti da 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
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23.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília — DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. Fica assegurado à Administração Municipal o direito de, no seu interesse, anular ou revogar, 
a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência às participantes, na 
forma da legislação vigente. 

24.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se- á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

24.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerão as do Termo de Referência e seus anexos. 

24.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://cmgovemadomunesfreire.magov.bri e eamarag,nfgginail.com, e também poderá ser lid 

Rua do Coqueiro, n° 09, Centro, CEP 65.284-000, Gov. Nunes Freire, Maranhão, Brasil. 

Página 27 de 44 



CAMARA MUNICIPAL 
GOVERNADOR NUNES FREIRE-MAI 
Folha 
Rubrica 

ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE — IVIA 

CNPJ — 01.625.921/0001-02 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

e/ou obtido na Sede da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire — MA, sito à Rua do 

Coqueiro, n° 09, CEP: 65.284-000, Governador Nunes Freire/MA, nos dias úteis, no horário das 

8 horas às 12 horas, mesmo endereço e período 'no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

24.13. As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo 

acompanhamento, mediante o acesso aos sítios mencionados no subitem 24.13, das eventuais 
republicações e/ou retificações de edital, respostas a questionamentos e impugnações ou quaisquer 

outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em mudanças nos prazos de 
apresentação da proposta e da abertura da sessão pública. 

24.14. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Governador Nunes Freire 
- MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

24.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.15.1. ANEXO I - Modelo de Proposta; 

24.15.2. ANEXO II - Termo de Referência e seus anexos; 

24.15.3. ANEXO III - Minuta do Termo de Contrato. 

24.15.4. ANEXO IV - Declar ção de Localização e Funcionamento. 

Gov ador Nunes Freire (MA), 18 de 1 de 2022. 

. k`W 
LY PEREIRA A SILVA 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2022 

ANEXO I 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

AO 
PREGOEIRO DA CÂMARA MUNICIPALDE GOVERNADOR NUNES FREIRE/MA 
CÂMARA MUNICIPAL GOVERNADOR NUNES FREIRE/MA 
Rua Coqueiro, n° 09, Centro-Governador Nunes Freire/MA. 

Referente: Pregão Eletrônico n° 002/2022 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa 
à licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a 
ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições 
em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 
qualificação definidos no edital. 

1. Proponente: 
Razão Social 
CNPJ: 
Endereço: 
Valor Total da Proposta: R$ 

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇO). 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. 
PREÇOS RS 

V. MENSAL V. TOTAL 

I 

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 
3. PRAZO DE ENTREGA: 
4. VALIDADE DOS PRODUTOS: 
5. PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS: 
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
7. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: 
8. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome, RG, CPF, 
Endereço). 

(local e data) 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 
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PREGÃO ELETRÔNICO N°002/2022 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1. OBJETO 
1.1. futura e eventual Contratação da empresa para prestação de serviço de Assessoria de Imprensa; 
manutenção de conteúdo online para site; gerenciamento de mídias digitais e produção de conteúdo 
publicitários que deverão posicionar positivamente a referida instituição - neste caso a Câmara Municipal 
de Governador Nunes Freire/MA. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Se faz necessária a Contratação de empresa prestadora de serviços de assessoria e consultoria em 
comunicação social, assessoria de imprensa, marketing, junto ao Gabinete do Presidente da Câmara Municipal 
de Governador Nunes Freire — MA. 

2.2. A contratação se faz necessária tendo em vista a necessidade dos serviços de assessoria e consultoria em 
marketing, destinados a fortalecer a comunicação da Câmara Municipal, para destacar o caráter de utilidade 
pública e Legislativa, informando atos da Câmara municipal e orientando a população. 

2.3. A necessidade dos serviços se justifica pela demanda legal de comunicação dos atos públicos para 
sedimentar conhecimentos, procedimentos e operações da Câmara Municipal. 

2.4. Destacando a importância dos serviços no sentido de auxiliar a implementação do departamento de 
comunicação com treinamentos nas áreas de assessoria de imprensa e comunicação social. 

2.5. O desenvolvimento do planejamento estratégico de comunicação se faz importante para a identificação e 
o bom atendimento das demandas de comunicação do público interno e externo da Câmara quanto às ações e 
definições administrativas, assessorando o que pode ser notícia, tratando a informação para tanto. 

2.6. Por fim, o objeto da comunicação social deve ser maximizado para destacar o caráter de utilidade pública 
e educativa, informando os atos do Poder Legislativo e orientando os munícipes as formas de como bem se 
utilizar das atividades da Câmara Municipal. 

VALOR ESTIMADO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

O valor total estimado para aquisição do objeto do presente Termo de Referência é de R$ 71.200,00 (Setenta 
e Um Mil e Duzentos Reais). 

3. PLANILHA DE QUANTITATIVOS E VALORES 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VLR. UNIT. VLR. TOTAL 

1 

Contratação da empresa para 
prestação de serviço de 
Assessoria de Imprensa; 
manutenção de conteúdo 
online para site; 
gerenciamento de mídias 
digitais e produção de 
conteúdo publicitários que 

08 SERVIÇO R$ 8.900,00 R$ 71.200,00 
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deverão posicionar 
positivamente a referida 
instituição - neste caso a 
Câmara Municipal de 
Governador Nunes Freire — 
MA. 

VLR TOTAL R$ RS 71.200,00 

Atribuições da agência publicitária: 

- Planejar, executar e orientar a política de comunicação social da Câmara Municipal de Governador 
Nunes Freire - MA, objetivando a uniformização dos conceitos e procedimentos de comunicação; 

II - Executar as atividades de comunicação social do Gabinete do Presidente da Câmara Municipal; 

III — coordenar a contratação dos serviços terceirizados de pesquisas, assessoria de imprensa, publicidade 
e propaganda da Administração Municipal; 

IV — Coordenar as atividades de comunicação social da Câmara Municipal, centralizando a orientação das 
assessorias de imprensa; 

V — Promover, a divulgação de atos e atividades do Legislativo Municipal; 

VI — Coordenar, através de órgãos públicos, associações, agências e outros meios, a divulgação de 
projetos de interesse da Câmara Municipal; 

VII — Coordenar e facilitar o relacionamento da imprensa com o Presidente da Câmara, os Vereadores e 
demais autoridades da Administração do Município; 

VIII — Manter arquivo de notícias e comentários da imprensa sobre as atividades da Câmara Municipal, 
para fins de consulta e estudo; 

IX — Coordenar, juntamente com os demais órgãos do Município, as informações e dados. cuja divulgação 
seja do interesse de todas as partes; 

X — Coordenar, a divulgação de notícias sobre o Legislativo Municipal na internet, através do portal 
oficial ou Redes Sociais da Câmara Municipal; 

XI — Coordenar a uniformização dos conceitos e padrões visuais com a aplicação dos símbolos municipais 
da Câmara Municipal; 

4. FORMA DE CONTRATAÇÃO 

5.1. A Contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, com fundamento na Lei 10.520/2002, Lei 
Complementar n°. 123/2006, Decreto Federal n° 10.024/2019, Lei Complementar n°. 147/2014, Decreto 

Municipal n°002/2017. 

1 
5. FORMA DE PAGAMENTO: 
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6.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os respectivos preços unitários, discriminados na 
planilha constante neste Termo de Referência: 

6.2 PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os documentos fiscais referentes às aquisições deverão ser emitidos até o 
último dia do mês referente à execução dos serviços e entregues até o 3° dia útil, após a data de emissão da 
Nota Fiscal, na Câmara Municipal de Governador Nunes Freire - MA, situada na Rua do Coqueiro, n° 09, 
Centro- CEP 65.284-000 — Governador Nunes Freire/MA, acompanhados das certidões negativas 
atualizadas dos Tributos Federais, Estaduais da Sede da empresa, e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas. 

6.3 PARÁGRAFO SEGUNDO: O descumprimento do prazo limite para emissão e a entrega dos 
documentos fiscais, a que se refere o PARÁGRAFO PRIMEIRO, altera automaticamente a condição de 
pagamento original, que passa a ser de 30 dias fora o mês de emissão do documento fiscal. 

6.4 PARÁ GRAFO TERCEIRO: A ausência da apresentação das certidões mencionadas no PARÁGRAFO 
PRIMEIRO ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela devida, que só poderá ser realizado 
mediante a regularização da falta. 

6.5 PARÁGRAFO QUARTO: Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da 
CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação. 

7. DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO. 
7.1 O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos da 
legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

7.2 PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do contrato será acompanhada pelo "Gestor do Contrato", a 
quem caberá a responsabilidade pela fiscalização desta execução e pelo atestado de conformidade dos bens 
e serviços entregues para que se processe o pagamento. 

7.3 PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA declara aceitar todas as condições, métodos e 
processos de inspeção e controle adotados para fins de fiscalização pela 
CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e 
comunicações, por escrito se solicitado, julgados necessários ao bom desempenho contratual. 

7.4 PARÁGRAFO QUARTO: A instituição e a atuação da fiscalização dos materiais, objeto do contrato 
não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA de manter fiscalização própria. 

8. DESPESA ORÇAMENTÁRIAS 
As despesas decorrentes desta dispensa de licitação correrão à conta de recursos consignados no Orçamento 
da Câmara Municipal, cujos programas de trabalho e a categoria econômica constarão quando da emissão 
da respectiva Nota de Empenho, conforme especificados abaixo: 

Órgão: 01 — Poder Legislativo 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01.01 Câmara Municipal 
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001 Manutenção e funcionamento do Legislativo 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Juri 

09. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE se obriga a: 
a) emitir a Autorização de prestação de serviço; 
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b) acompanhar e fiscalizar a prestação de serviço objeto do presente termo de Referência; 
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos serviços, podendo 
recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Termo de Referência; 
d) notificar a CONTRATADA para a melhor execução dos serviços prestados; 
e) efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste 
instrumento, observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

O comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços; 

g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA; 
h) proceder às advertências, multas e demais com inações legais pelo descumprimento das obrigações 
assumidas pela CONTRATADA. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N'002/2022 

ANEXO III 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" / 2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2503001/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2022 

CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR 
NUNES FREIRE E A EMPRESA 
XXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO: 

A Câmara Municipal de Governador Nunes Freire, inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o n° 
01.625.921/0001-02, com sede na Rua do Coqueiro, n°09, Centro, Governador Nunes Freire/MA, 
através da Câmara Municipal de xxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representada pelo(a) Presidente da Câmara Municipal de xxxxxxxxxxx, Sr.(a) xxxxxxxxxxx RG 
N° E CPF N° , e a empresa  , inscrita no C.N.P.J sob o 

n.° , com sede na , doravante denominada CONTRATADA, neste 

ato representada por seu representante legal,  , R.G. n.°  , C.P.F. n.° 

 , têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO N° 002/2022, decorrente do 

Pregão Eletrônico n° 002/2022, formalizado nos autos do Processo Administrativo N° 

2503001/2022, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei 

Federal n°10.520/02, regulamentada pelo Decreto Municipal N° 002/2017, aplicando-se, 

subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores, a 

Lei Complementar n° 123/2006 e demais normas pertinentes à espécie. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto a Contratação da empresa para prestação de serviço de 

Assessoria de Imprensa; manutenção de conteúdo online para site; gerenciamento de mídias 

digitais e produção de conteúdo publicitários que deverão posicionar positivamente a referida 

instituição - neste caso a Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, conforme 

especificações descritas no Anexo II — TERMO DE REFERÊNCIA do edital da licitação n 
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modalidade Pregão, sob o n° 002/2022 e em conformidade com a proposta apresentada pela 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO VALOR 

O valor global do presente Contrato é de R$ 
conforme planilha orçamentária abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT PREÇO RS 
MENSAL TOTAL 

01  
VALOR TOTAL R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA VINCULAÇÃO 

Integram o presente Contrato, independente de transcrição: 

I — Edital do Pregão Eletrônico n.° 002/2022; 

II— Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA; 

CLÁUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente Contrato será contado de sua assinatura até / / 

CLÁUSULA QUINTA — DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços deverão ser prestados na sede da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, 

localizada na Rua do Coqueiro, n° 09, CEP: 65.284-000, Governador Nunes Freire — MA. 

CLÁUSULA SEXTA — DA FISCALIZAÇÃO 

Os critérios de acompanhamento e fiscalização do objeto estão previstos no item 24 do Termo de 

Referência, anexo II do Edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definiti 

serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a 

apresentação de Nota Fiscal/fatura, devidamente atestada por servidor competente, acompanhada 

da respectiva Ordem de Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com 
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a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 

1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão 

Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda 

Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de 

Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de 

Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular 

mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF e Prova de inexistência de 

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua 

proposta. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através 

de ordem bancária na sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, 

emitido pela Câmara Municipal. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota 
Fiscal/Fatura à Câmara Municipal acompanhada das Certidões listadas no parágrafo anterior. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — Caso a CONTRATADA seja Optante pelo Simples Nacional, 

deverá apresentar também juntamente com a documentação elencada na Cláusula Sétima, o 

Extrato do Simples referente a última competência. 

PARÁGRAFO QUARTO - A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples 

estará sujeita a retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados. 

PARÁGRAFO QUINTO - O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de 

Recebimento Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEXTO - Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA 

enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou 

inadimplência contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à 

atualização monetária. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO OITAVO - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 

CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os 

encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a 

correspondente ao efetivo pagamento da Nota Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmula.

EM =IxNx VP 
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Onde: 
EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX/100) I = (6/100)1 = 0,00016438 
365 365 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

PARÁGRAFO NONO - Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o 
respectivo montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no 
Parágrafo Oitavo. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, à 
CONTRATADA, mediante Ordem Bancária, no Banco xxx, Conta Corrente Agência 

CLÁUSULA OITAVA — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 

Os preços fixados para a aquisição do objeto deste contrato são fixos e irreajustáveis, ressalvadas 

as hipóteses previstas no Edital e na Cláusula Décima do presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 

Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se a 

revisão em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que 

onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros para cobertura do presente contrato correrão à conta da dota o 

orçamentária seguinte: 

Órgão: 01 — Poder Legislativo 
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UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01.01 Câmara Municipal 
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001 Manutenção e funcionamento do Legislativo 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros de Pessoa 
Jurídica 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA VALIDADE 

O prazo de validade dos produtos/serviços constantes deste contrato deverá obedecer aos prazos 
previstos nas especificações dos itens constantes do Termo de Referência, Anexo II do Edital do 
Pregão Eletrônico n° 002/2022, a contar da data do recebimento definitivo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — O prazo de validade inclui a substituição do serviço em 
desconformidade com as especificações, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, sendo que 
os novos serviços usados em substituição, deverão ter prazo de validade igual ou superior ao dos 
substituídos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO — Independentemente da aceitação, a CONTRATADA garantirá a 
qualidade do serviço prestado, pelo prazo de validade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

As obrigações e responsabilidades da CONTRATADA são aquelas previstas no subitem 19.2 do 
Termo de Referência. anexo II do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

As obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE são aquelas previstas no subitem 19.1 do 

Termo de Referência, anexo II do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 

O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, 

não entregar a documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, causar o atraso na 
execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar na execução do contrato, fraudar a execução 

do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas, e cometer fraude fiscal, 

mediante procedimento administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará 

impedido de licitar e de contratar com o Município de Governador Nunes Freire/MA, e será 

descredenciado no SICAF, e do sistema de cadastramento municipal, pelo prazo de até cinco anos, 

sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações le s, 

garantido o direito à ampla defesa. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO — Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste 

edital, erros ou atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas 
isolada ou cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

1- Multa de: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia Sobre o valor do Contrato em caso de atraso na entrega 
do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) dias 
úteis na substituição dos serviços prestados em desconformidade. Após o décimo quinto dia útil e 
a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 
hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral 
da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do objeto, por 
período superior ao previsto na alínea "a", do Parágrafo Primeiro, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

PARÁGRAFO SEGUNDO — A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o 
Município de Governador Nunes Freire, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de 
multa. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As multas previstas neste contrato, serão descontadas após regular 

processo administrativo, dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO QUARTO - Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou 

se os valores das multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou 

ADJUCATÁRIO obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias,, a partir 

do recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 

Câmara Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

PARÁGRAFO QUINTO - Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem 

prorrogação nos casos e condições especificados no § 10 do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo 

considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

PARÁGRAFO SEXTO - A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser 

formulada por escrito e encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do venciment 

anexando-se documento comprobatório do alegado pela CONTRATADA. 
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados 
tempestivamente e indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da 
Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA que deverá examinar a legalidade da conduta 
da empresa. 

PARÁGRAFO OITAVO - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente 
justificado e aceito pela Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, conforme 
procedimento esboçado no subitem anterior, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades 
mencionadas nos subitens anteriores. 

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da 
oportunidade de ampla defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no 
caso de impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, 
sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos 
ou cobrado diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Nenhum pagamento será feito à empresa 
CONTRATADA, antes de pagas ou relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A Empresa penalizada terá o direito de defesa que 
deverá ser exercido em até 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação da penalidade, podendo 
ocorrer ajuntada de documentos e serem arroladas até 03 (três) testemunhas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESCISÃO 

A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos arts. 77 a 80 

da Lei n° 8.666/93, com as consequências contratuais previstas no mesmo instrumento legal, na 

Lei n.° 10.520/02 e no Edital da licitação em epígrafe. 

Constituem motivos para a rescisão deste Contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

h) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 

da conclusão do fornecimento, no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado no início do fornecimento/serviços; 

e) A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com 
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a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação; 

O desatendimento das determinações regulares emanadas por servidor ou comissão designada 

para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as da autoridade competente; 

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1° do art. 67 da Lei 

Federal n.° 8.666/93; 

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

j) A dissolução da CONTRATADA; 

k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 
prejudiquem a execução deste Contrato; 

1) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°8.666/93, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis; 

m) A fraude na execução do Contrato, o comportamento de modo inidôneo, a declaração falsa e 
o cometimento de fraude fiscal, aplicando-se as sanções previstas no art. 7° da Lei Federal n° 
10.520/2002; 

n) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior. regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato; 

o) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a 

CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

A supressão, por parte da CONTRATANTE, de compras, acarretando modificação do valor 

inicial do Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei Federal n.° 8.666/1993, 

salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do inciso 

II, § 2° do art. 65 da referida Lei; 

A suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 

120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, assegurado 

a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 

autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nas lin as 

"a" a "o" desta cláusula; 

g) 

I3) 
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b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 

haja conveniência para a CONTRATANTE; 

c) Judicialmente, nos termos da legislação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — Quando a rescisão ocorrer com base nas letras "n" a "q" desta 

cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do 

Contrato até a data da rescisão. 

PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará 
a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à 

CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA — DAS CONDICÕES DE HABILITAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO 

Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

edital do Pregão Eletrônico n° 002/2022 e neste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLACÃO APLICÁVEL E DOS CASOS 

OMISSOS 

Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, estes 

deverão ser resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a 

legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n° 10.520/2002 e 

subsidiariamente a Lei n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DA PUBLICACÃO 

Este Contrato entrará em vigor após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, cabendo ao 

CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

contados a partir do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DAS DISPOSICÕES FINAIS 

O presente contrato é regido pela Lei n°8.666/93, Lei n°10.520/2002 e demais diplomas leg 

pertinentes. 
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••••••••••••1,.....elegle• 

PARÁGRAFO ÚNICO — Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Governador 

Nunes Freire, Estado do Maranhão. 

E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias, de igual teor. 

Governador Nunes Freire - Maranhão, de de 2022 

Câmara Municipal de Governador Nunes Freire 
(autoridade competente) 

(cargo) 
Contratante 

(nome da contratada) 
CNPJ: 

Contratada 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2022 
ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Sr(a)  , portador(a) da Carteira de Identidade 
n°  e do CPF n° , residente e domiciliado 
na , declaro sob as penalidades da lei, que a empresa 

 , CNPJ n° , localizada 
na está em pleno funcionamento, sendo o local e 
instalações adequados e compatíveis para o exercício do ramo de atividade da mesma. 

Declaro ainda, que assumo inteira responsabilidade por todas as informações 
dispostas nesta declaração, eximindo a Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA de 
qualquer responsabilidade sobre as informações prestadas por esta empresa. 

Declaro ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos 
humanos e mobiliários pertinentes as suas atividades. 

Atenciosamente, 

Licitante:  

Data:  

Assinatura 

Nome e Função: 
CPF. 
Fone/Fax:  

OBS: Todos os Documentos de Habilitação que possuam modelo e a Proposta de Preços deverão 
ser apresentados, obrigatoriamente em papel timbrado do proponente. 

Rua do Coqueiro, n° 09, Centro, CEP 65.284-000, Gov. Nunes Freire, Maranhão, Brasil. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE-MA 

CNPJ — 01.625.921/0001-02 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2022. O Município de Governador Nunes Freire 
(MA), através da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, Localizada 

na Rua do Coqueiro, n° 09, Centro, Governador Nunes Freire — MA, torna público 

aos interessados que, com base na Lei n° 10.520/02, Decreto n° 10.024 de 20 de 

setembro de 2019, Lei Complementar n°. 123/2006, e subsidiariamente as 

disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, realizará às 09:00h do 

dia 06 de maio de 2022, a licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 002/2022, 

do tipo menor preço por item, objeto Contratação da empresa para prestação de 

serviço de Assessoria de Imprensa; manutenção de conteúdo online para sue: 

gerenciamento de mídias digitais e produção de conteúdo publicitários que deverão 
posicionar positivamente a referida instituição - neste caso a Câmara Municipal de 

Governador Nunes Freire/MA, de acordo com Edital e Anexos. A presente licitação 

será realizada no portal de compras públicas 

wm.,‘‘.portaidecompraspublicas.coralr. O Edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis para consulta grátis ou ser adquirido no endereço supra, de 2" a 6' feira, 
no horário das 08h00hs (oito horas) às 12h00hs (doze horas) e no site oficial deste 
poder Legislativo - haps://cmgovernadornuneslreire.ma.gvv.bri no Portal de 
Compras Públicas www.portaldecompraspubiicas.com.br' onde poderão ser 

consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no endereço 

supra, ou pelo e-mail: camaragnfíigniail.coni, Governador Nunes Freire - MA, em 
19 de abril de 2022. Valderly Pereira da Silva — Presidente da Câmara Municipal. 
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Câmara Municipal Governador Nunes Freire 
Rua do Coqueiro, 09 - Centro - CEP: 65284-000 - GovernMor Nunes Freire \ MA 

CNPJ: 01.625.921/0001-02 - Tel: (98)3371.1716 - Site: www.cmgovernadornunesfreire.ma.gov.br 

INFORMAÇÕES DA LICITAÇÃO 
PREGÃO 002/2022/2022 

DATA DA ABERTURA DATA DA PUBLIC./AVISO DATA FA PUBLIC./EDITAL TIPO SITUAÇÃO 
06/05/2022 22/04/2022 25/04/2022 MENOR PREÇO ABERTA LOCAL DE ABERTURA 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE 

OBJETO DA LICITAÇÃO 
.,ONTRATAÇÃO DA EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA DE IMPRENSA; MANUTENÇÃO DE 
CONTEÚDO ONLINE PARA SITE; GERENCIAMENTO DE MÍDIAS DIGITAIS E PRODUÇÃO DE CONTEÚDO PUBLICITÁRIOS QUE 
DEVERÃO POSICIONAR POSITIVAMENTE A REFERIDA INSTITUIÇÃO - NESTE CASO A CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR 
NUNES FREIRE — MA. 

Pregoeiro/Presidente da Comissão 

RESPONSÁVEIS 
ELIDA MORAES DOS SANTOS 

•Responsável pela Informação ÉLIDA MORAES DOS SANTOS 

Responsável pelo Parecer Técnico Jurídico RENATO IGOR FREIRE DE ABREU PEREIRA 

Responsável pela Adjudicação ELIDA MORAES DOS SANTOS 

Responsável pela Homologação VALDERLY PEREIRA DA SILVA 

ARQUIVOS DISPONÍVEIS DESCRIÇÃO EXTENSÃO 
EDITAL E ANEXOS pdf 

https://cmgovernadornunesfreire.ma.9ov.br/licitacoes/26

Emitido: 25/04/2022 16:16:58 
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SUMÁRIO 

Descrição Página 

ERRATA DE CONTRATO 

AVISO DE LICITAÇÃO 1 

PREGÃO ELETRÔNICO 001/2022 1 

EXTRATO DO CONTRATO 

IIRRAT1 DE (ONTR 1 I () 

SOBRE A VIGÊNCIA DO CONTRATO N° 2203.001/2022, 
DECORRENTE DA TOMADA DE PREÇOS 001/2022. 
Tendo como objeto, Contratação de empresa para prestação de 
serviços de consultoria em gestão de recursos Humanos, em 
caráter complementar/suplementar, para atender a demanda da 
Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA. 

ONDE SE LÊ: CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - O 
presente contrato terá vigência de 06 meses, contados da 
assinatura deste instrumento. 

LEIA-SE: CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - O presente 
contrato terá vigência de 09 meses, contados da assinatura 
deste instrumento. 

Governador Nunes Freire — MA, 20 de abril de 2022. 
VALDERLY PEREIRA DA SILVA - Presidente da Câmara 
Municipal 

VIS() Dl/ LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2022. O Município de 
Governador Nunes Freire (MA), através da Câmara Municipal 
de Governador Nunes Freire/MA, Localizada na Rua do 

Coqueiro, n° 09, Centro, Governador Nunes Freire — MA, 
torna público aos interessados que, com base na Lei n° 
10.520/02, Decreto n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. Lei 
Complementar n°. 123/2006, e subsidiariamente as 
disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
realizará às 09:00h do dia 06 de maio de 2022, a licitação na 

modalidade Pregão Eletrônico n° —002/2022, do tipo menor 

preço por item, objeto Contratação da empresa para prestação 
de serviço de Assessoria de Imprensa; manutenção de 
conteúdo online para site; gerenciamento de mídias digitais e 
produção de conteúdo publicitários que deverão posicionar 
positivamente a referida instituição - neste caso a Câmara 
Municipal de Governador Nunes Freire/MA, de acordo com 
Edital e Anexos. A presente licitação será realizada no portal 
de compras públicas www.portaldecompraspublicas.com.br. 
O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis para consulta 
grátis ou ser adquirido no endereço supra. de 2' a 6 feira, no 
horário das 08h00hs (oito horas) às 12h00hs (doze horas) e no 
site oficial deste poder Legislativo 
https://cmgovernadornunesfreire.ma.gov.br/ no Portal de 
Compras Públicas www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. 
Esclarecimentos adicionais no endereço supra, ou pelo e-mail: 
camaragnfggmail.com, Governador Nunes Freire - MA, em 
19 de abril de 2022. VALDERLY PEREIRA DA SILVA — 
Presidente da Câmara Municipal. 

PREGÃO ELETRÔNICO 001/2022 

EXTRATO DO CONTRATO 

CON IRMO N° 2004001/2022. PARTES: A Câmara 
Municipal de Governador Nunes Freire/MA e empresa 
MARIA DE N FREIRES ALVES EIREL1, Inscrita no CNPJ 
n° 32.151.633/0001-97. OBJETO: Registro de Preços para 
eventual contratação de pessoa (s) jurídica (s) para Aquisição 
de materiais de expediente e limpeza, higiene, copa e cozinha, 

destinados a Câmara Municipal de Governador Nunes 

Freire/MA. BASE LEGAL: Lei n° 8.666/93 e a licitação 
Pregão Eletrônico n° 001/2022. VALOR GLOBAL: R$ 
16.683,50 (Dezesseis Mil, Seiscentos e Oitenta e Três Reais e 
Cinquenta Centavos). PRAZO DE VIGÊNCIA: O presente 
contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE AÇESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://governadorn unesfreire.ma.gov.br/transparencia/clia rio • . 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 32a814e8cfba4c1230165cfab96b9f5ba19fe037 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O ORCODE AO LADO 
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até 31 de dezembro do corrente ano (2022). FONTE DE 
RECURSOS: Órgão: 01.000 — Poder Legislativo: UNIDADE 
ORÇAMENTARIA: 01.01 Câmara Municipal: 
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001. 0000 - 
Manutenção e funcionamento do Legislativo; 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.30.00 - Material de 
Consumo SIGNATÁRIOS: Valderly Pereira da Silva - 
Presidente da Câmara, pela Contratante e o Sr°. DILMA 
KAT1A ALVES ARAÚJO. pela Contratada. 
ARQUIVAMENTO: Arquivado por meios próprios da 
Câmara Municipal. Câmara Municipal de Governador Nunes 
Freire. Estado do Maranhão, em 20 de abril de 2022. 

---CÂMARA MUNICIPAL 
GOVERNADOR NYE 
Folha 
Rubrica 

S FREIRE-MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://governadornunesfreirena.gov.bdtransParencia/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 32a814e8cfba4c1230165cfab96b9f5ba19fe037 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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SUMÁRIO 

ACORDO 
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ATAS 
Secretaria de Estado da Gestão, Patrimônio e Assistência dos 

Servidores e Outras 05 
AVISOS 

Secretaria de Estado de Governo e Outros 23 
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Empresa Maranhense de Administração Portuária - EMAP 
e Outras 33 
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Secretaria de Estado de Administração Penitenciária  43 
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Secretaria de Estado da Gestão, Patrimônio e Assistência dos 
Servidores e Outros 46 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
Câmara Municipal de Riachão - MA 50
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Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social 50 
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ACORDO 

AGÊNCIA ESTADUAL DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E 
EXTENSÃO RURAL DO MARANHÃO - AG E RP/MA 

Extrato de Acordo de Cooperação Técnica da Agência Estadu-

al de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural do Maranhão - 

AGERP/MAEspécie: Acordo de Cooperação Técnica, celebrado 

com a Associação Dos Agricultores Familiares Do Povoado Pedras 

- AAFAP: Objeto: Integração de esforços entre as Partes. para pro-

mover Assistência Técnica e Extensão Rural, além do desenv olv 
mento, construção, aperfeiçoamento e distribuição de tecnologias 
em Pesquisa Agropecuária no Estado do Maranhão, com vistas ao 
desenvolvimento das unidades produtivas de agricultores e agricul-
toras familiares; Processo n°:020300/22-AGERP:Data de Assinatu-
ra:07/03/2022: Signatários: Júlio César Mendonça Correa — Presi-
dente daAgência Estadual de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural 
do Maranhão—AGERP/MA e Jorge Luis Silva Rodrigues — Presidente 
da Associação Dos Agricultores Familiares Do Povoado Pedras. 

ADITIVOS 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°216/2021/ 
SES, REF.: Processo n° 24817/2022/SES — PARTES: SECRETARIA 
DE ESTADO DA SAÚDE, CNPJ n° 02.973.240/0001-06, e empresa 
SANTA CASA DE MISERICÓRIDA DE CURURUPU, inscrita no 
CNPJ sob o n.° 06.128.938/0001-78; OBJETO: a revisão no valor 
do procedimento de clínica médica, visando à manutenção do ree-
quilíbrio económico-financeiro, consubstanciada no art. 65, inciso 
II, alínea "c1", da Lei 8.666/1993; VIGÊNCIA: O presente Termo 
Aditivo terá vigência a partir da data de sua assinatura até o final da 
vigência originária, ou seja, 08/07/2023; VALOR TOTAL: O valor 
mensal de R$ 705.686,67 (setecentos e cinco mil, seiscentos e oiten-
ta e seis reais e sessenta e sete centavos) com o acréscimo, passará 
para R$ 901.872.90 (novecentos e um mil, oitocentos e setenta e dois 
reais e noventa centavos); DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Unida-
de Orçamentária -21901: Programa - 0596; Ação - 4908; Subação - 
18361, Fonte — 121, 108301000; Natureza de Despesa — 33.90.39.50, 
conforme Nota de Empenho n° 2022NE002843 e 2022NE002844, 
emitida em 12/04/2022; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal 
n° 8.666/93; DATA DA ASSINATURA DO ADITIVO: 18 de abril 
de 2022; SIGNATÁRIOS: TIAGO JOSÉ MENDES FERNANDES, 
portador da cédula de identidade n° 000118707599-7 e do CPF n° 
027.247.253-01, pela Contratante; Sr. ALCIDES TAVARES, brasilei-
ro, inscrito no CPF sob o n° 022.161.833-34. portador da cédula de 
identidade n° 071.187.052.019-7 SSP/MA, pela Contratada. São Luís 
(MA), 18 de abril de 2022. TIAGO JOSÉ MENDES FERNANDES, 
Secretário de Estado da Saúde. 

EXTRATO DO 10 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°384/2021/ 
SES, REF.: Processo n° 24.959/2022/SES — PARTES: SECRETARIA 
DE ESTADO DA SAÚDE, CNPJ n°02.973.240/0001-06, e empresa 
MÓVEIS ANDRADE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS 
HOSPITALARES LTDA. inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica — CNPJ sob o n° 04.910.323/0001-73; OBJETO: acréscimo 
de valor, em razão do aumento de aproximadamente 25% (vinte e 
cinco por cento) do quantitativo, para a aquisição de materiais perma-
nentes hospitalares; VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo entrará 
em vigor na da data de sua assinatura até o final da vigência originá-
ria, ou seja, até 07/05/2022; VALOR TOTAL: O valor global de R$ 
1.638.000,00 (um milhão, seiscentos e trinta e oito mil reais), com o 
acréscimo, passará para R$ 2.045.680,00 (dois milhões, quarenta e 
cinco mil, seiscentos e oitenta reais); DOTAÇÃO ORÇAMENTA-

RIA: Unidade Orçamentária - 21901; Programa - 0596; Ação - 3128; 

Subação -015570 (AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E/OU MA-

TERIAIS PERMANENTES-UNIDADES DE SAÚDE), Fonte - 121; 
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08/2022 

07/2022 

06/2022 

09/2022 

Contratação de Empresa 
para aquisição de Água 
Mineral para as Unidades 
de Imperatriz — MA. 

Contratação de Empresa 
para aquisição de Frutas e 
Verduras para as Unidades 
de Imperatriz — MA. 

Contratação de Empresa 
para aquisição de Alimen 
tação Não Perecível para as 
Unidades de Imperatriz -MA. 

Contratação de Empresa 
para aquisição de Gás de 
Cozinha (GLP) para as Uni-
dades de Imperatriz — MA. 

03/05/2022 14h00min 

03/05/2022 15h00min 

04/05/2022 09h00min 

04/05/2022 11h0Omin 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DA REGIÃO 
TOCANTINA DO MARANHÃO - UEMASUL 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔ-
NICO N° 012/2021 — CSL/UEMASUL (REPETIÇÃO) A Comis-
são Setorial de Licitação - CSL/UEMASUL torna público aos inte-
ressados que em sessão realizada no dia 19 de abril de 2022 às 09:45h 
(nove horas e quarenta e cinco minutos), na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 012/2021 — CSL/UEMASUL (REPETIÇÃO) 
tendo como OBJETO: Aquisição de Equipamentos de Radiografia 
Digital para o curso de Medicina Veterinária da UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DA REGIÃO TOCANTINA DO MARANHÃO — UE-
MASUL, foi declarada vencedora do certame a empresa: ABLA 
COMÉRCIO IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO EIRELI - EPP, 
inscrita no CNPJ sob o n° 18.884.120/0001-64, no valor total de R$ 
192.000,00 (cento e noventa e dois mil reais). 19 de abril de 2022. 
Francisco Sávio Costa Silva-Pregoeiro— CSL/UEMASUL. 

SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 

AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL 01 2022/CPUSAAE.0 Muni-
cípio de Campestre do Maranhão -MA- Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto — SAAE torna público para os interessados que irá reali-
zar licitação na forma a seguir: 1-OBJETO: contratação de empre-
sa especializada no fornecimento de MATERIAL HIDRÁULICO E 
FERRAMENTAS; 2-MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO 
PRESENCIAL N° 01/2022, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 3 
LEGISLAÇÃO VIGENTE: Lei n° 10.520/2002, Decreto 3.555/2000, 
Decreto 3.784/2001 e no que couberem as disposições da Lei 8.666/93, 
e suas alterações. 4-ENDEREÇO PARA RETIRADA DO EDITAL: 
Rua Pará, n°87, Centro, Campestre do Maranhão —MA, CEP: 65.968-
000 fone (99) 3535-3180, e-mail: saaecamplicitacoes@gmail.com- 5-
DATA DE ABERTURA: 05 de maio de 2022 às 08h00min (oito ho-
ras). Evandro Alves Pereira, Pregoeiro — SAAE. 18/04/2022. 

AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL N° 02/2022/ CPL /SAAE.0 Mu 
nicipio de Campestre do Maranhão -MA- Serviço Autônomo de Água 

e Esgoto — SAAE torna público para os interessados que irá realizar 

licitação na forma a seguir: 1-OBJETO: Contratação de empresa es-

pecializada para o fornecimento parcelado de Material de Construção 

para atender as necessidades do Município de Campestre do Mara-

nhão — Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE, 2-MODALI-

DADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL N° 02/2022, do 

tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 3 LEGISLAÇÃO VIGENTE: Lei 

n° 10.520/2002, Decreto 3.555/2000, Decreto 3.784/2001 e no que 

couberem as disposições da Lei 8.666/93, e suas alterações. 4-EN-

DEREÇO PARA RETIRADA DO EDITAL: Rua Pará, n° 87, Centro, 

Campestre do Maranhão — MA. CEP: 65.968-000 fone (99) 3535-
3180, e-mail: saaecamp.licitacoesWgmail.com- 5- DATA DE ABER-
TURA: 05 de maio de 2022 às 10h30 (dez hora e trinta minuto). 
Evandro Alves Pereira, Pregoeiro — SAAE. 18/04/2022. 

SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
DE BALSAS - MA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS. SERVIÇO AUTÔ-
NOMO DE ÁGUA E ESGOTO. AVISO DE JULGAMENTO DE 
HABILITAÇÃO E PROPOSTAS. A Comissão Permanente de Li-
citação do Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de Balsas 
— MA, torna público, para os fi ns e efeitos do disposto no Art. 109. 
inciso I, alínea a, da Lei 8.666/93 e sua alterações, resultado de ses-
são pública referente a Tomada de Preços 007/2022, tipo menor preço 
global, realizada aos dezoito dias do mês de abril de dois mil e vinte 
e dois, às 09:00h, na sede do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Balsas, tendo como objeto a Contratação de empresa para prestação de 
serviços técnicos especializados, continuados, na área de tecnologia da 
informação, que compreende Atendimento e Suporte a usuários de TI, 
Atendimento e Suporte Especializados em Gerenciamento de Acesso, 
Gerenciamento Técnico, Gerenciamento de Aplicativo, Suporte à Rede 
de Computadores, Servidores, Suporte ao Gerenciamento de Serviços 
de TI, bem como prestação de serviços de manutenção preventiva e 
conetiva de equipamentos de informática, com fornecimento de pe-
ças/componentes. Para o certame, apenas a empresa a empresa RC 
Suprimentos de Informática Ltda-ME, participou com representante 
legal. Assim, esta comissão deu continuidade com o credenciarnento 
do licitante presente e, em seguida., abrindo o envelope contendo os 
documentos de habilitação, onde da análise dos mesmos, verificou-se 
que a empresa estava em conformidade com os critérios do edital de 
licitação, sendo considerada habilitada. Após a fase de habilitação, 
passou-se para a fase de propostas, onde da análise da proposta, cons-
tatou-se que a licitante cotou o valor global de R$ 29.400,00 (Vinte 
e nove mil e quatrocentos reais), sendo considerada vencedora do 
certame. Balsas/MA, 18 de abril de 2022. Maria do Socorro Germano 
Ferreira - Presidente CPL/SAAE/BALSAS/MA; Antonio Brilhante 
da Silva - 1° Vogal; Maria do Carmo Gomes da Silva — Secretária. 

CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES 
FREIRE - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO.PREGÃO ELETRÔNICO N° 002;2022. 
O Município de Governador Nunes Freire (MA), através da Câmara 
Municipal de Governador Nunes Freire/MA. Localizada na Rua do 
Coqueiro, n° 09, Centro, Governador Nunes Freire — MA, torna pú-
blico aos interessados que, com base na Lei n° 10.520/02, Decreto n° 
10.024 de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar n°. 123/2006. 
e subsidiariamente as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, realizará às 09:00h do dia 06 de maio de 2022, a licitação 
na modalidade Pregão Eletrônico n° 002/2022, do tipo menor preço 
por item, objeto Contratação da empresa para prestação de serviço de 
Assessoria de Imprensa; manutenção de conteúdo online para site; 
gerenciamento de mídias digitais e produção de conteúdo publici-
tários que deverão posicionar positivamente a referida instituição 
- neste caso a Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA. 
de acordo com Edital e Anexos. A presente licitação será realizada 
no portal de compras públicas www.portaldecompraspublicas.com. 
br. O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis para consulta 

grátis ou ser adquirido no endereço supra, de 2° a 6' feira, no horário 
das 081100hs (oito horas) às 12h00hs (doze horas) e no site oficial 
deste poder Legislativo - https://cmgovernadornunesfreire.ma.gov.br/ 

no Portal de Compras Públicas  www.portaldecompraspublicas.com. 

br/ onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. Esclare-

cimentos adicionais no endereço supra, ou pelo e-mail:  camaragnfrã 

gmail.com. Governador Nunes Freire - MA, em 19 de abril de 2022. 

Valderly Pereira da Silva — Presidente da Câmara Municipal. 



CÂMARA MUNICIPAL 
2 GOVEMerriNES FREIRE-MA 

São Luis, dornolgo e segunda. 24 e 25 de abril Feiha 
Ruhr l 

Rosa Weberserá relatora sai-áR ihoaté da,cizniristm. 

Thayane Mararnaido 
E-mail: maramaldothamgmail.com 

cordra perdão de Silveira 
Sorteada, ministra do STF fará relatório de processo protocolado pela Rede 
Sustentabilidade, contra perdão concedido por Bolsonaro a Daniel Silveira 

A
ministra Rosa Weber, do Su-
premo Tribunal Federal 
(STF), será a relatora da ação 
protocolada pela Rede Sus-

tentabilidade na manhã desta sexta-
feira (22/4). contra o indulto concedi-
do ontem ao deputado federal Dani-
el Silveira (PTB-RI) pelo presidente 
Jair Holsonaro (PE). 

A graça assinada por Bolsnaro, em 
decreto presidencial, concede perdão 
ao ex-policial militar por crimes de 
ataques à democracia, conforme con-
denação do STE julgada na última 
quarta-feira (20). Em sua Arguição de 
Descumprimento de Preceito Funda-
mental (ADPF) de 37 páginas, a Rede 
diz que o perdão concedido pelo pre-
sidente é inconstitucional e deve ser 
sustado "antes que vire moda". 

"Não é crível, Excelência, com a de-
vida vênia, que se pretenda ceifar com 
tanta ousadia a possibilidade de vida 
harmônica e permeada por paz no 
nosso país. A Rede Sustentabilidade 
não pode coadunar com essa espécie 
de modus operandi destinado a elimi-
nar um parâmetro mínimo de res-
guardo das instituições democráticas 
e republicanas brasileiras. Se o presi-
dente, na sua expressão preferida, jo-
ga fora das "4 linhas da Constituição", 
não podem os demais atores constitu-
cionais fundamentais para a consti-
tuição do Estado brasileiro coadunar 
com e ratificar tal comportamento. 
Devem, isso sim, desempenhar todas 
as funções a seu alcance para anular o 
ato inconstitucional, evitando que se 
torne a nova moda", diz a ação. 

PDTECIDADANIATAMÉMENTRARAMODMADPFCONTRAODECRETOPRBIDENCJAL 

Ainda segundo a ADPF protocolada 
pela Rede, Bolsonaro "derrubou o ta-
buleiro do jogo democrático" em um 
cumprimento do constitucionalismo 
da separação de Poderes. 

Segundo a ação da Rede, "o presi-
dente da República houve por bem 
derrubar o tabuleiro do jogo demo-
crático e republicano. Não satisfeito 
com o resultado do julgamento, que 
sequer é definitivo, resolveu portar-se 
como uma instância revisora de deci-
sões judiciais, à revelia da dinâmica 
constitucional insculpida pelo mais 
basilar fundamento do constitucio-
nalismo moderno: a separação de Po-
deres". 

O PDT e o Cidadania também en-
traram com ADPF contra o decreto 
presidencial, mas as ações ainda não 
possuem relatar. 

Assim como a Rede, os partidos ar-
gumentam que a concessão da graça 

COMUNICADO 

O Conselho Regional de Medicina do Ma-

ranhão comunica a classe médica ma-

ranhense e à sociedade em geral que a 

Resolução CRMMA n° 0001/2017 — que 

Normatiza o trabalho médico no Estado do 

Maranhão — foi revogada por determina-

ção da 13R Vara Federal Civei da SJMA. 

São Luis-MA, 18 de abril de 2022. 

DR. JOSÉ CARLOS FIGUEIREDO FERNANDES 
PRESIDENTE INTERINO 

A FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE BENS, SERVIÇOS e TURISMO DO 

ESTADO DO MARANHÃO FECOMÉRCIO MA, SERVIÇO SOCIAL DO 

COMERCIO - SESC MA C SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 

COMERCIAL- SENAC / MA 

PREGÃO PRESENCIAL FECOMERCIO - MA NO. 007 /2022 

PREGÃO PRESENCIAL SESC - MA NP 004 / 2022 

PREGÃO PRESENCIAL SENAC' MANA 005/2022 

REGIDO PELA RESOLUÇÃO FECOMÉRIO MA n. 037/2011 

SESC n5 1.252/2012 e SENAC fla 958/2012 

asma Contra,. de ...a esomielanda, ...mente ficenclada. para OmsmeRe da 
ermo de miem, transporte, tratamento e desemalo final de residi. Orna... • Merm 

(residires Mo perigosos}, ee,a 01Rle Condor.. rECOMERCIO 1 SESC e SENAC, edificio 
marisco Guimarles e Soem. 10.1.10 na Avenida dos Holandeses. s/, Cld CM, Jardim 

o.o amansa -São Luis ...conforme espedlimsdesdoanem- I do Editai...Mo. 

1. DIA DO PREGÃO: 04 0,2012 as 09000. na sede da Administras. Regional do SENAC/MA - 
do na Av dos Holandeses. 501. 00 CM. Edit. SCCOMNICIO / SESC / SENAC, a* andar, lantim 
amar ema• S. Mia MIA. 
. RITMADA DO EDITAL Ma sede da Adm.... Regional do SERAC/MA ou pelo Mei 

mamo.. 
a. ESCSARECRACNTOS DE DUVIDAS° os., 171MOrnin do Ma 0,0,2022 na sede da 

dministraçÃo Regional do SENAC/MA eo melo de doeinnentação forrnal Pro.oilmda Pada 
urnialão integrada 

São Luis 20 de abnl de 2022 

Elaine Mandão Cardoso eAd. 
°residente da Mono. integrada de data.. 

EMPRESA MARANHENSE DE SERVÇOS HOSPITALARES 
COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO 

AVG0 DE LerrAcÃo 
LICITACÁO ELETRÔNICA Ir Illoaao.CSLIENSERII 

PROCESSO AOMINISTRATIVO IP 1.3.5112022 ENSERN 

OBJETO CONTRATÁGÃO DE EMPRESA ESPECLALMADA NA PRESTAÇÃO DE SERMÔOS DE 

SAUIM FN CIRURGIA GERAL. PARA ATENDER À DEMANDA PO HOSertat REGÇNAL DE 

BARRADO CORO.. 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO Manos P.a Po tom 
DATA DA ABERTURA 18.2022.....o. Bras. DF 

L..al 40 Realime. 531eme 
EMar e Moam rotommipms .spo-en. are twmerimeremia ormbr • .....emetrames. 

.rmacres ealmones Wrir0 presas n• CSIMMSER11....a 'NA, Borbotem.. 00-16, ri 25 

Seno do Cairmo São LuNGIA Oelo. Amos caidaemserntneamix .105 

maimesenseregmemnonAlleete. 05132154133. 

Sio Lm /N. 19 da abra . 
Melam Rodem= Unida M.e 
emitem I. CISMOU .SEPH 

violou os preceitos fundamentais da 
impessoalidade e da moralidade, os 
quais devem regera atuação da admi-
nistração pública, como determina o 
artigo 37 da Constituição Federal. 
Também pedem a anulação do decre-
to sob argumento de que a graça 
constitucional foi concedida sem que 
tenha ocorrido o trânsito em julgado 
da condenação —quando não cabe 
mais recurso. 

As legendas afirmam ainda que 
houve desvio de finalidade, poiso in-
dulto não foi motivado por interesse 
público, mas, sim, para visar um inte-

resse pessoal de Bolsonaro, que) alia-
do de Daniel Silveira. As siglas di7R111 
que houve uma afronta ao principio 
da separação de Poderes, poiso presi-
dente da República não pode se por-
tar como uma instância de revisão de 
decisões judiciais criminais que o de-
sagradam. 

PMEFEITLIP-ri MUNICIPAL  eERl000Au 

AVISO DE ADMMENTO PREGÁO ELETRÔNICO NP 001110015 PROCESSO ADNINISTRATIVO 
OS 022012 A Prefeitura Nur.. de Riachos asna. do MainiMen ma sede miara. 

Nosm Senhora de Raiare n ° 742.C.ro. CEP 65 990,1)0 rã forma da ver ;estare B WS. 
Lei Fadarei S20/02 a . Devem M 324,119 atreves .PregooZ alunElzorao

: :1 

r 

Inel? :2011 eaodo:= .: Soe:: 

mand das Sevai r municio. A .:rfo 
102.120 consuttar e O., p Edital e ,a,Pners ormorbarne. mornas ...endereces Merendas 

, v rair p-No trelOrre.tRid/B.P.I.Veeírbas 09%firas 
1,00 h Base Semi Ler n°0 MrPOS a min Amiudados M.M.. 10 . abol de 2022 Welissen 
Unha Ounte Premia. NunG. 

Sena( 
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL NO ESTADO DO MARANHÃO 

PREGÃO PRESENCIAL NO. 009/2022 

REGIDO PELA RESOLUÇÃO SENAC 958/2012- CN 

MIEM Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

seguro de vlda em grupo dos empregad. doSENAC -. MA. conforme °opacificações 

do anmo-I doEdital de Licitação. 

1. DIA DO PREGÃO: 04.05.2022 is 14h30, na sede da Administração Regional do 

SENAC/MA - sito na Av. dos Holandeses, 5/5, Qd 04, Edil. FECOMÉRCIO / SESC / 
SEISAC.Se andar, Jardim Renascença - Sã/leis/MA. 
2. REMADA DO EDITAL Na sede da Administração Regional do SENAC/AM ou pelo 

Site, www.rnadenac.bt 
3. ESCLARECIMENTOS DE DÚVIDAS: Alias 171130enin do dia 02.05.2022 na sede da 

Administração Regional do SENAC/MA. por meio de documentação formal 

protocalisada pela Comissão InMgrada de Licitação. 

São Luis, 2/ de abril de 2022 

aiudio Soaren Cordeiro 

Presidente da Comiaste 1nlearade da 11E0450 

13 DE MAIO SERA A CONCLUSA() DA OFERTADE AÇÕES 

O minis'. de Minas e Energia, Bento Albuquerque, 
disse que prevê reprogramar a oferta de capitalização da 
Eletrobras após o adiamento do julgamento do Tribunal 
de Contas da União (TCU) para julho. A afirmação foi 
feita durante entrevista virtual em visita à índia. 

Segundo Bento Albuquerque, houve um avanço do 
processo, mesmo após o TC1J adiara decisão final em 20 
dias. 

"Foi um avanço no sentido de que o 

relator apresentou o voto dele, 

houve a oportunidade de o voto ser 

discutido entre todos os ministros". 

O cronograma para a oferta da Eletrobras foi frustra-
do após o pedido de vista do ministro Vital do Régi) na 
sessão plenária do TCU na quarta-feira 1201. A conclu-
são da oferta de ações acontecerá até 13 de maio. 

i•À 
coveRmo Do ESTADO DO NARA. ÁO 

NE10 AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 

MUNEABIUDADE D. P.. DA REGIÃO 
METROPOL li ANA DE SÃO LUAS 

GATA DA 
M.e, 
COLETA 
MN.= 

-, in 
'Zli.7 l:'I T:.

,.... „„„, r... , A,. PROPRto 

''. Sini,12:15 Xe:Urro Pct is X. Irr 'IS:de i .".. 

Em Pema er,Comn de.Mmanie 
ao Sair.. na Rem... 

..,,,,,,,,, 

", 22:24g 

ft. 2R2-rg 
Praia de 

Se M 

"''''' 

Eis Sera à Planado eme*, 
Ma.. ema.. c.a 

,,,,,,,,,,,,,, 

.' Viáir.:=grM• PRÓPRIO PO6 farsUrn 

''. 2241= 
Em Ponta mi orado 
...mi o PM.. .".. 

PRÓPRIO 

ft. 212:2, 
,0",a.:gii

Em Pente O EM.. ElV e tória 

' Ma geSirie il

va

:Sr"

emerirmac."' "e or dp== "jd PROPR. era 22 :::::5 

"n 22442 
Em frente e desc. da Av.. 
Copam.. e Pousada Sulca MEDIREM 

". 

...Gera. 

...mem iamr m,

Em ira. a use com rilrenfidea 
no tato. emes tla rema P.P.. ,P. in l'ián 

Par J'ass e oe 

-..... Ers freme ao Bar da Atai. PRÓPRIO ma o
RO 2242: :à P:r:o*det':::, rier01::::::Rtne PROPR. 

ft. :::;23,11 '7.':,2t trj:-?' sor,
':  La' V":" " P.'...

, 5142:20:Ng Mara OTO 0•111121•11.0.trigeMe ,,,,,,,,,,,,, 

08 2,27gt P"' -"r ' "` ,..oP... 
Resoiusno CONAmAns2M MO .19. nomeava mm00 Ari 2' As É.1. dxes, 5...r. e .res 
...as a Oaineabedade peara,. decoram pnmario,.larre sua condMlo•V81,900 105 memores 
C.Ile e impreina. Meneara A ocorram. da Mimas rralue.•negrativermarre na quaina..s pieis 
das orara, 0100.15000 no mem remi meemos.° ne .000 050800 comina ria lamoem rias 
Mas 010e5 eare os 0. 0 consequemare.05. para os manes. %fremo na ocavenoe dia rOx.s. 
...anda.. eMar ra mamo. nes Meou as smedanani O monimarnanro lor real.. no peno. 
de 11,011022 o 1 SiO4•1012. Memando a sena Oe ecommeriamento semanal das coMotes de 
bearmabikkado dm praias da Oba do Mara.. 

.CRETAMA DE ESTADO DO MEIO ANNENTE E RECURSOS HAIIMAIS - SERA 
Av dos ...andes. N. 04. Od. 05. Ed MaNween.Catnau •Ese LOWNIP • CEP 65.071. 

EM.. EM... ouremeiGmemnsalambi 

ES-TOO DO MARANHAO 
PREFEMIRA MUNICIPAL 50 100/5415 
rimssitoi:EN1RAL DE LICITAÇÃO 

Nitria Dr. Jose Samey. - Croirni - Coro. MA 

AVISO DE ADIAMENTO DE PREGÃO ELFTRONICO 01 100.1002. A eamissad 

Pammenie de dir Prefeitura Muniam' f nroate. ne uso Mimas mede 

mo si. o mio consu no Processo e' S6,512022. AVISA aos licitanNs 0 ilmnais amornam. 

0500 arlimPea ria enlodai Co migrafe. mblicade no DOE. odie. OnS, do diz I dr Abril 

2/22. e DOAI. pmt 0E, edNio 01E5, de dia II de ahnl de 20E2,14.41 O Imparcial pen. 10 ,10 

dis II de ateil 2022, com Alienem mesma pea o dis 27 dc Abril de Gi22. as MANN horas 

FTCA ADIADO CSINE nrs, momede pala um-maniads da alcaravão de anual. daroat,1 

1104:2022, Eldo 20 Mele Viam. Feemárie mune001 de Efluo,. 



r
___,_. _...._,.:„.,. 

ÇAMARA MUNICIPAL 
` 

Folha GOVERNADOR NES FREIRE
-MA 

Rubrica 

ESTADO DO MARANHA() 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE-MA 

CNPJ - 01.625.921/0001-02 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

AUTORIZAÇÃO 

A PREGOEIRA DA CÂMARA MUNICIPAL 
Sr. a Elida Moraes dos Santos 

Na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Governador Nunes 
Freire - MA, AUTORIZO à abertura de processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico do 
tipo Menor Preço por Item, tendo por objeto a Contratação da empresa para prestação de 
serviço de Assessoria de Imprensa; manutenção de conteúdo online para site; gerenciamento 
de mídias digitais e produção de conteúdo publicitários que deverão posicionar positivamente a 
referida instituição - neste caso a Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, 
aplicando-se os procedimentos determinados pela Lei Federal n°10.520/2002, Decreto 
Municipal n° 002/2017, Lei Complementar n°123/06, alterada pela Lei Complementar 147/2014 
e, subsidiariamente Lei n° 8.666/93 e demais normas pertinentes à espécie. 

Governador Nu es Freire/MA, 25 de abril de 2022. 

Valderl r.reira da Silva 
Presidente da Câmara Municipal 

Rua do Coqueiro, n° 09, Centro de Governador Nunes Freire — MA 

CEP — 65.284-000 



ESTADO DO MARANHAO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE-
CNP) — 01.625.921/0001-02 

JUNTADA DE PORTARIA 

CÀMARA 
GOVERNAC.) 
Folha 

Ãh 

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 2503001/2022, na 
modalidade Pregão Eletrônico n° 002/2022, o Ato de designação da Pregoeira e 
Equipe de Apoio, PORTARIA N°. 005 de 04 de Janeiro de 2021. 

Governador Nunes Freire — MA, em 25 de abril de 2022. 

M én., ek-cw) 
Elida Mordes dos Santos 

Pregoeira Municipal 

Rua do Coqueiro, n° 09, Centro de Governador Nunes Freire - MA 
CEP — 65.284-000 



CAMARA MUNICIML 
GOVERNADOR NUNES MEir.T. 
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Rubric 

ESTADO DO MARANHÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE 

J (M I') 01 .625.921/000J-02 

PORTARIA Na 005í 02 - GAB 

Nomeia a Pregoeira e a Equipe de apoio e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES 
FREIRE, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe 
confere a Lei Orgãnica do Município; 

Considerando a adoção, pela Câmara Municipal, da modalidade de licitação 
denominado Pregão, instituída pela Lei no 10 520, de 17 de julho de 2002. 

Considerando ainda a necessidade de observar os requisitas da fase 
introdutória da modalidade Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e da 
sua Equipe de Apoio, conforme dispõe o artigo 30, inciso IV da Lei Federal no 
10,520/2002; 

RESOLVE; 

Art. 1 Designar a servidora ELIDA MORAES DOS SANTOS, Portadora do CPF 
n034344,853-09, para exercer a Função de Pregoeira, que será responsável peça 
condução dos trabalhos dos Pregões. 

Art, 2° - Designar os(as) servidores(as), Sr." MARILENE DE SOUSA MORAES, 
Portadora do CPF n°039.019.903-64 e o Sr. LUCAS COSTA LEITE, Portador do CPF 
n°612.465.033-95, para compor a Equipe de Apoio, que prestará a necessária 
assistência a Pregoeira. 

Art. 3 As atribuições da Pregoeira e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, 
serão: 

1. Credenciamento dosinteressados; 

O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da 
documentação de habilitação; 

III. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a 
classificação dos proponentes; 

IV. A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da 
proposta ou do lance mais vantajoso; 

V. A adjudicação da proposta de preço; 

Nunes 'reire-Rua do Mein' re: 009 - Centro, Fone'Fax: 98-33; 1-1714, CEP 65,284-000,Governador  MA 



CÁMARA MUNICIPAL 
GOVERNADOR UNES FREIRE-MA 

ESTADO DO MARANHÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE 

C.N.P. J (MF) 01.625.921/0001-02 

VI. A elaboração da ata; 

VII. A condução dos trabalhos da equipe de apoio; 

VIII. O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e 

X. O encaminhamento do processo devidamente instruido, após a 
adjudicação, e autoridade superior, visando à homologação e a contratação. 

Art. 4° - Os Servidores especificados nesta Portaria desempenharão as suas 
atribuições, concomitantes com as de seus respectivos cargos, durante o período 
de 12 (doze) meses, 

Art. 5° - Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registrados em 
atas, devidamente assinadas, e arquivadas no setor competente. 

Art. 60 - Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal no 8.666, 
de 12 de junho de 1993, e da L& Federal no 10.520, de 17 de julho e 2002 

Art. 7° - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire, Estado do 
Maranhão em 04 de janeiro de 2021. 

Plio 

A' PEREIRA DA SILVA
Presidente da Câmara 

Rua do C4' ulmeiro 1)09- Centro, Fone/Fax: 98-3371-1716, (P &Ç,2 Governador Nunes Freire- 4-1.4 
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4. IP 

Portaria n°04/2021 

Institui a Comissão Permanente de 
Licitação para atuar em licitações 
públicas no âmbito do Poder 
Legislativo do Munícipio de 
Governador Nunes Freire/MA, e 
da outras providencias 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
GOVERNADOR NUNES FREIRE, ESTADO DO 
MARANHÃO, NO USO ATRIBUIÇÕES LEGAIS E NOS 

TERMOS DO ART 6°, INCISO XVI, DA LEI N° 8.666/93, 
DE 21 DE JUNHO DE 1993 E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES 

Resolve: 

Art. 1° - Instituir a Comissão Permanente de Licitação _ 
40CPL da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire, 

com a função de receber, examinar, e julgar todos os 
documentos e procedimentos licitatórios e cadastramentos 
de licitantes, competindo-lhe ainda, adjudicar os objetos 
licitados aos respectivos vencedores, e praticar demais atos 

dispostos na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores. 

Art. 2 - Designar os servidores abaixo relacionados para 
constituírem a Comissão Permanente de Licitação — CPL 
com as funções que seguem: 
Sr.' ELIDA MORAES DOS SANTOS, Portadora do CPF 
n°034.344853-09, que exercera a função de Presidente da 
CPL; 
Sr.' MARILENE DE SOUSA MORAES, Portadora do CPF 
n°039.019.903-64, exercerá a função de membro da CPL; 
Sr. LUCAS COSTA LEITE, Portador do CPF 
n°612.465.033-95, exercerá a função de membro da CPL; 

Art. 3° - Está postaria entrará em vigor na data da 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

• GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE, 
ESTADO MARANHÃO, 04 DE JANEIRO DE 2021. 

VALDERLY PEREIRA DA SILVA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

Portaria n° 05/2021 

Nomeia a Pregoeira e a Equipe de 
apoio e dá outras providências 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
GOVERNADOR NUNES FREIRE, ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município; 

Considerando a adoção, pela Câmara Municipal, da 
modalidade de licitação denominado Pregão, instituída pela 
Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002. 

Rubrir 

Considerando ainda a necessidade de observar os requisitos da fase 
introdutória da modalidade Pregão, dentre eles, a nomeação do 
Pregoeiro e da sua Equipe de Apoio, conforme dispõe o artigo 3o, 
inciso IV da Lei Federal no 10.520/2002; 

Resolve: 

Art. 1° - Designar a servidora ELIDA MORAES DOS SANTOS. 
Portadora do CPF n°034.344.853-09, para exercer a função de 
Pregoeira, que será responsável peça condução dos trabalhos dos 
Pregões. 

Art. 2° - Designar os(as) servidores(as), Sr.' MARILENE DE 
SOUSA MORAES, Portadora do CPF n°039.019.903-64 e o Sr. 
LUCAS COSTA LEITE, Portador do CPF n°612.465.033-95, para 
compor a Equipe de Apoio, que prestará a necessária assistência a 
Pregoeira. 

Art. 3° - As atribuições da Pregoeira e de sua Equipe de Apoio. 
dentre outras, serão: 

1. Credenciamento dos interessados; 
O recebimento dos envelopes das propostas 

de preços e da documentação de habilitação; 
A abertura dos envelopes das propostas de 

preços, o seu exame e a classificação dos proponentes; 
IV. A condução dos procedimentos relativos aos 

lances e à escolha da proposta ou do lance mais vantajoso; 
Y. A adjudicação da proposta de preço; 
VI. A elaboração da ata; 
VII. A condução dos trabalhos da equipe de 

apoio; 
VIII. O recebimento, o exame e a decisão sobre 

recursos; e 
IX. O encaminhamento do processo devidamente 

instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, 
visando à homologação e a contratação. 

Art. 4° - Os Servidores especificados nesta Portaria desempenharão 
as suas atribuições, concomitantes com as de seus respectivos 
cargos, durante o período de 12 (doze) meses. 

Art. 5° - Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registrados 
em atas, devidamente assinadas, e arquivadas no setor competente. 

Art. 6° - Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal no 
8.666, de 12 de junho de 1993, e da Lei Federal no 10.520, de 17 de 
julho e 2002. 

Art. 7° - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE GOVERNADOR NUNES FREIRE, ESTADO 
MARANHÃO, 04 DE JANEIRO DE 2021. 

VALDERLY PEREIRA DA SILVA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

Para consulta a veracidade deste documento acesse - www.qovemadornunesfreire.ma.qov.br clicando no link DOM 
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Portaria n°06/2021 

O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE 
GOVERNADOR NUNES 
FREIRE, ESTADO 
MARANHÃO, no uso de suas 
atribuições legais, 

Resolve: 

Art. 1° Nomear para o Cargo de Assessor Contábil, o Sr. 
Carlos Wilson Santos Correa, CONTADOR- MA 
014844, da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire, 
Estado do Maranhão. 

Art. 20 Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições contrarias. 

DÊ-SE CIÊNCIA, 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE, 
ESTADO MARANHÃO, 04 DE JANEIRO DE 2021. 

VALDERLY PEREIRA DA SILVA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

Estado do Maranhão 
Diário Oficial do Município poder Executivo 

SITE 
www.governadornunesfreire.ma.gov.br 

JOSIMAR ALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

rRuh___ CA—M—A—RA- MUNICIPkL 
GOVERNADO NUNES FREIr,':: MA 
Folha 

rica 

Para consulta a veracidade deste documento acesse - www. overnadornune reire.ma.qov.br clicando no link DOM 


